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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 15 141/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio adjunto do meu Gabinete o licenciado João
Manuel Teixeira da Assunção Ribeiro.

9 de Julho de 2001. — O Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro,
António José Martins Seguro.

Despacho n.o 15 142/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
a licenciada Maria Teresa Torres Queiroz de Barros, chefe da Divisão
de Informação da Direcção-Geral de Turismo, em comissão de serviço,
para desempenhar funções de adjunta do meu Gabinete.

Nos termos do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, fica suspensa a sua comissão de serviço
como chefe da Divisão de Informação da Direcção-Geral do Turismo.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 9 de Julho
de 2001.

9 de Julho de 2001. — O Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro,
António José Martins Seguro.

Gabinete do Secretário de Estado
Adjunto do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 15 143/2001 (2.a série):

Jorge Filipe Teixeira Seguro Sanches, inspector superior da Inspec-
ção-Geral de Obras Públicas, Transportes e Comunicações — exo-
nerado, a seu pedido, e por motivo de investidura noutro cargo,
de chefe do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos desde 2 de Julho de 2001.

10 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Pri-
meiro-Ministro, Fausto de Sousa Correia.

Despacho n.o 15 144/2001 (2.a série):

Licenciada Cristina Maria Martins Tavares — cessa, a seu pedido e
por motivo de alteração de colocação, as funções de apoio técnico
que vinha exercendo no meu Gabinete. O presente despacho produz
feitos desde 2 de Julho de 2001.

10 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Pri-
meiro-Ministro, Fausto de Sousa Correia.

Despacho n.o 15 145/2001 (2.a série):

José Nicolau Gonçalves, funcionário do Sindicado dos Bancários do
Sul e Ilhas — exonerado das funções para que fora nomeado por
meu despacho de 12 de Março de 2001, em virtude da sua nomeação
para o cargo de chefe do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos desde 2 de Julho de 2001.

10 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Pri-
meiro-Ministro, Fausto de Sousa Correia.

Despacho n.o 15 146/2001 (2.a série):

José Nicolau Gonçalves, funcionário do Sindicato dos Bancários do
Sul e Ilhas — nomeado, nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, em regime de requisição,
chefe do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos desde 3 de Julho de 2001.

10 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Pri-
meiro-Ministro, Fausto de Sousa Correia.

Gabinete do Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas

Despacho n.o 15 147/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 3-A/96, de 26 de Janeiro, e dos
artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
com efeitos desde 1 de Julho, adjunto do meu Gabinete o licenciado

João Alfredo Massano Labescat da Silva, que fica autorizado a exercer
as actividades previstas no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio.

1 de Julho de 2001. — O Alto-Comissário para a Imigração e Mino-
rias Étnicas, José Leitão.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
Secretariado Técnico dos Assuntos

para o Processo Eleitoral

Despacho n.o 15 148/2001 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora-geral do Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Elei-
toral de 5 de Julho de 2001:

Otília Maria Graça Palhares, técnica profissional principal do quadro
de pessoal do Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo
Eleitoral — nomeada, precedendo concurso, na categoria de técnico
profissional especialista da carreira de assistente de gestão do
mesmo quadro, por urgente conveniência de serviço. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — A Directora-Geral, Maria de Fátima Ribeiro
Mendes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 9212/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Maria Teresa Gomes Évora, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Fernão Ferro — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9213/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Júlio António Lopes, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Setúbal — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9214/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Afranio António José do Rosário, natural da República de Cabo
Verde, domiciliado em Mindelo, Cabo Verde — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9215/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Murtuza Issufo Ali, natural da República de Moçambique, domiciliado
em Almada — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9216/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Adélia dos Santos Ferreira, natural da República de Angola, domi-
ciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
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naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9217/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Alexandre Gabú Biaguê, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliado na Póvoa de Santo Adrião — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9218/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Maria Joana Paulo, natural da República de Angola, domiciliada em
Massamá — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9219/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Hirondina de Sena da Costa Gomes, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada em Vila Nova de Gaia — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9220/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Carlos Alberto Gomes da Costa, natural de La Plata, Argentina, domi-
ciliado em Mem Martins — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9221/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Elena Teresa Di Guiseppe da Costa, natural de Ranelagh, Argentina,
domiciliada em Mem Martins — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9222/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Higino da Fonseca Eusébio, natural da República Democrática de
São Tomé e Príncipe, domiciliado em Braga — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 642/2001. — Ao cessar as funções de assessora do
meu Gabinete, louvo publicamente a licenciada Maria José Ribeiro
Esteves Claudino Lopes pelo zelo, dedicação e competência com que
desempenhou as suas funções.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 643/2001. — Ao cessar as funções que vinha desem-
penhando como adjunta do meu Gabinete durante os XIII e XIV
Governos Constitucionais, entendo dever exarar público louvor à licen-
ciada Maria Teresa dos Reis Conde Moreno, quer pelo seu alto nível
de competência, profissionalismo e rigor, quer pelas suas grandes
qualidades humanas de lealdade, amizade, companheirismo e total
dedicação, desempenhando de forma notável as suas funções ao longo
de mais de dois anos.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 644/2001. — Ao cessar funções como assessora do
meu Gabinete, entendo dever exarar público louvor à Dr.a Ana Luísa
Vieira Duarte Fraga pela forma como desempenhou as tarefas que
lhe foram cometidas, designadamente na área dos assuntos jurídicos.

Dotada de elevado sentido do dever, a Dr.a Ana Luísa Vieira Duarte
Fraga exerceu as suas funções com notável competência técnica, brio
profissional, lealdade e grande disponibilidade e dedicação.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 645/2001. — Ao cessar funções como assessora do
meu Gabinete, entendo dever exarar público louvor à Dr.a Maria
Cristina Marques Cardoso pela forma como desempenhou as tarefas
que lhe foram cometidas, na área da assessoria de imprensa e comu-
nicação social, durante os XIII e XIV Governos Constitucionais.

Dotada de elevado sentido do dever, a Dr.a Maria Cristina Marques
Cardoso exerceu as suas funções com competência técnica, brio pro-
fissional, lealdade e dedicação.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 646/2001. — Ao cessar funções como assessora do
meu Gabinete, entendo dever exarar público louvor à Dr.a Filipa
Amaral Fernandes Júdice Glória Santos Ferreira pela forma como
desempenhou as tarefas que lhe foram cometidas na área de assessoria
de imprensa e comunicação social.

Dotada de elevado sentido do dever, a Dr.a Filipa Amaral Fernandes
Júdice Glória Santos Ferreira exerceu as suas funções com compe-
tência técnica, brio profissional, lealdade e dedicação.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 647/2001. — Ao cessar funções como adjunto do meu
Gabinete, entendo dever exarar público louvor ao Dr. Rui Jorge Nunes
Ribeiro Peças pela forma como desempenhou as tarefas que lhe foram
cometidas na área de assessoria de imprensa e comunicação social.

Dotado de elevado sentido do dever, o Dr. Rui Jorge Nunes Ribeiro
Peças exerceu as suas funções com competência técnica, brio pro-
fissional, lealdade e dedicação.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.
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Louvor n.o 648/2001. — Ao cessar funções como adjunto do meu
Gabinete, entendo dever exarar público louvor ao Dr. Olívio Augusto
Mota Amador pela forma exemplar como desempenhou as tarefas
que lhe foram cometidas, em particular na área da assessoria jurídica.

Dotado de elevado sentido do dever, o Dr. Olívio Augusto Mota
Amador exerceu as suas funções com competência técnica, brio pro-
fissional, lealdade e grande dedicação.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 649/2001. — No momento em que cessa as suas fun-
ções de adjunto do meu Gabinete, entendo dever exarar público louvor
ao Dr. Carlos Manuel Baptista Lobo pela forma como desempenhou
as tarefas que lhe foram cometidas, em particular na área dos assuntos
fiscais e da transição para o euro.

Dotado de elevado sentido do dever, o Dr. Carlos Manuel Baptista
Lobo exerceu as suas funções com notável competência técnica, brio
profissional, lealdade e grande dedicação.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 650/2001. — No momento em que cessa as suas fun-
ções de adjunto do meu Gabinete, entendo dever exarar público louvor
ao Dr. João Manuel Cravina Bibe pela forma exemplar como desem-
penhou as tarefas que lhe foram cometidas, nomeadamente na área
dos trabalhos de auditoria da Inspecção-Geral de Finanças.

Dotado de elevado sentido do dever, o Dr. João Manuel Cravina
Bibe exerceu as suas funções com notável competência técnica, brio
profissional, lealdade e grande dedicação.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 651/2001. — Ao cessar funções de adjunto do meu
Gabinete, entendo dever exarar público louvor ao Dr. Jaime Trindade
Bernardes Costa pela forma exemplar como desempenhou as tarefas
que lhe foram cometidas, ao longo de quase quatro anos, durante
os XIII e XIV Governos Constitucionais.

Dotado de elevado sentido do dever, o Dr. Jaime Trindade Ber-
nardes Costa exerceu as suas funções com notável competência técnica,
brio profissional, lealdade e grande dedicação.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 652/2001. — Ao cessar funções de assessor do meu
Gabinete, entendo dever exarar público louvor ao Dr. José Daniel
Chaves de Oliveira Neves pela forma exemplar como desempenhou
as tarefas que lhe foram cometidas.

Dotado de elevado sentido do dever, o Dr. José Daniel Chaves
de Oliveira Neves exerceu as suas funções com competência técnica,
brio profissional, lealdade e dedicação.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 653/2001. — Ao cessar funções de assessor do meu
Gabinete, entendo dever exarar público louvor ao Dr. Sérgio Trigo
Tavares Vasques pela forma como desempenhou as tarefas que lhe
foram cometidas na área dos assuntos fiscais.

Dotado de elevado sentido do dever, o Dr. Sérgio Trigo Tavares
Vasques exerceu as suas funções com competência técnica, brio pro-
fissional, lealdade e dedicação.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 654/2001. — Ao cessar funções de assessor do meu
Gabinete, entendo dever exarar público louvor ao Dr. Fernando
Alberto Marques Simões pela forma como desempenhou as tarefas
que lhe foram cometidas na área dos assuntos fiscais.

Dotado de elevado sentido do dever, o Dr. Fernando Alberto Mar-
ques Simões exerceu as suas funções com competência técnica, brio
profissional, lealdade e dedicação.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 655/2001. — Ao cessar funções de assessora do meu
Gabinete, entendo dever exarar público louvor à Dr.a Teresa Maria
Pereira Gil pela forma, a todos os títulos exemplar, como desem-
penhou as tarefas que lhe foram cometidas, na área dos assuntos
fiscais.

Dotada de elevado sentido do dever, a Dr.a Teresa Maria Pereira
Gil exerceu as suas funções com notável competência técnica, brio
profissional, lealdade e grande dedicação.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 656/2001. — Ao cessar funções no meu Gabinete,
entendo dever exarar público louvor à Dr.a Teresa Lobão Ferreira
pela forma como desempenhou as tarefas que lhe foram cometidas,
na área dos assuntos fiscais.

Dotada de elevado sentido do dever, a Dr.a Teresa Lobão Ferreira
exerceu as suas funções com competência técnica, brio profissional,
lealdade e dedicação.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 657/2001. — No momento em que cessa as suas fun-
ções no meu Gabinete, entendo dever exarar público louvor à
Dr.a Maria Eduarda Vieira Ribeiro pela forma, a todos os títulos
exemplar, como desempenhou as tarefas que lhe foram cometidas,
relevando o meritório trabalho de coordenação na área dos assuntos
fiscais.

Dotada de elevado sentido do dever, a Dr.a Maria Eduarda Vieira
Ribeiro exerceu as suas funções com notável competência técnica,
brio profissional, lealdade e grande dedicação.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 658/2001. — Ao cessar funções de assessora do meu
Gabinete, louvo publicamente Maria de Lourdes Albuquerque Nunes
pela dedicação e competência com que desempenhou as suas funções.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 659/2001. — Ao cessar funções de assessora do meu
Gabinete, louvo publicamente Maria Dinis Lopes Ferreira dos Santos
pela dedicação e competência com que desempenhou as suas funções.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 660/2001. — Ao cessar as funções de assessora do
meu Gabinete, louvo publicamente Ana Paula Farinha Martins pela
dedicação e competência com que desempenhou as suas funções.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 661/2001. — Ao cessar as funções de assessora do
meu Gabinete nos XIII e XIV Governos Constitucionais, louvo publi-
camente Ana Maria Reis de Noronha pelo zelo, elevada dedicação
e competência com que desempenhou as suas funções.
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É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 662/2001. — Ao cessar as funções de assessora do
meu Gabinete, louvo publicamente Maria Luísa Fernandes Moreno
pelo zelo, elevada dedicação e empenho com que desempenhou as
suas funções.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 663/2001. — Ao cessar funções como assessora do
meu Gabinete, entendo dever exarar público louvor a Cândida Maria
Bernardo pela forma, a todos os títulos exemplar, como desempenhou
as tarefas que lhe foram cometidas na área da assessoria de imprensa
e comunicação social.

Dotada de elevado sentido do dever, Cândida Maria Bernardo exer-
ceu as suas funções com notável competência técnica, brio profissional,
lealdade e grande dedicação.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 664/2001. — Ao cessar funções como assessora do
meu Gabinete, entendo dever exarar público louvor a Maria de Fátima
da Silva Fernandes de Brito Filipe pela forma, a todos os títulos
exemplar, como desempenhou as tarefas que lhe foram cometidas
durante mais de cinco anos no XIII e XIV Governos Constitucionais.

Dotada de elevado sentido do dever, Maria de Fátima da Silva
Fernandes de Brito Filipe exerceu as suas funções com notável com-
petência técnica, brio profissional, capacidade de trabalho, lealdade
e grande dedicação.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 665/2001. — Ao cessar as funções de assessora do
meu Gabinete, louvo publicamente Elza Maria Peixoto Afonso pelo
zelo, cordialidade e elevada dedicação e competência com que desem-
penhou as suas funções ao longo de quase dois anos.

É, por isso, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 666/2001. — Ao cessar as funções de assessora do
meu Gabinete, louvo publicamente Maria da Conceição dos Reis Lino
Netto pelo zelo, elevada dedicação e empenho com que desempenhou
as suas funções ao longo de mais de dois anos, durante os XIII e
XIV Governos Constitucionais.

É por isso da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 667/2001. — Ao cessar funções como assessora do
meu Gabinete, entendo dever exarar público louvor a Fernanda Maria
Marques Ferreira pela forma, a todos os títulos exemplar, como desem-
penhou as tarefas que lhe foram cometidas.

Dotada de elevado sentido de profissionalismo e dever, Fernanda
Maria Marques Ferreira exerceu durante mais de cinco anos, nos
XIII e XIV Governos Constitucionais, as suas funções com notável
competência técnica, brio profissional, lealdade e total disponibilidade
e dedicação, tendo apoiado directamente a minha actividade gover-
nativa do primeiro ao último dia.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu louvor e agradecimento públicos.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 668/2001. — Ao cessar funções de Ministro das Finan-
ças, louvo publicamente o núcleo de apoio administrativo ao Gabiente
do Ministro das Finanças, composto por Sérgio Paulo Martins Parente,

Luís António Soares Grancho, Maria José Alves Lampreia, Maria
de Fátima Duque Vieira de Oliveira, Isabel Maria Nunes Borges,
Adélia Juk Keu Chin Malta, Cidália Maria Teixeira Moutinho Dias,
Maria Fernanda Monteiro de Sousa Celestino Soares, Aida da Con-
ceição Venceslau Crespo Martins, Maria Ivone Papucides Gomes,
Maria José Neves Limão Chaves, Maria Celeste da Conceição Viegas,
Delfina Colaço Santos Rodrigues dos Santos, Dulce Fontes Fernandes
Lopes Gomes, Fernanda Maria Ruivo de Sousa, Lídia Olga Rebelo
de Almeida Ceia e Rodope Anastácio Bourlotos, pela competência,
empenho e dedicação com que desempenharam as suas funções.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhes por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Direcção-Geral dos Impostos

Despacho n.o 15 149/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Para os devidos efeitos se publica a delegação de com-
petências do chefe do Serviço de Finanças de Castelo Branco 1 nos
seus adjuntos, tal como se indica:

1.a Secção — José Rodrigues;
2.a Secção — António dos Santos Pereira;
3.a Secção — José Almeida Palinhos.

Atribuição de competências — aos chefes de secção, sem prejuízo
das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas pelo chefe
de finanças ou seus superiores hierárquicos:

I — De carácter geral:

Controlar a assiduidade, faltas e licenças dos funcionários
respectivos;

Assinar e distribuir os documentos que tenham a natureza de
expediente geral;

Verificar e controlar os serviços de forma a serem cumpridos
os prazos fixados;

Providenciar que sejam prestadas as informações solicitadas pelas
diversas entidades, tendo em conta o respeito pelo sigilo fiscal;

Proceder à distribuição das certidões de conformidade com os
critérios estabelecidos e assinar o termo de encerramento men-
sal do livro de emolumentos.

II — De carácter específico:

a) Ao adjunto José Rodrigues:

Resolver as reclamações administrativas, nomeadamente
as apresentadas nos termos do artigo 32.o do Código
da Contribuição Autárquica, do artigo 269.o do CCPIsIA
ou outras no âmbito do Código do Imposto Municipal
de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

Coordenar as propostas de prédios para avaliação e pro-
mover as 2.as avaliações;

Controlar a inserção ou alterações dos prédios no sistema
informático e promover as rectificações necessárias;

Autorizar as anulações de contribuição autárquica;
Resolver os processos de inquilinato e de isenção de con-

tribuição autárquica, dos artigos 56.o, 57.o e 109.o do
Código do Imposto Municipal de Sisa;

Assinar as cadernetas prediais e termos integrantes dos
processos administrativos;

Assinar as liquidações de imposto municipal de sisa e do
imposto sobre as sucessões e doações;

Decidir os pedidos de rectificação de termos de declaração
da sisa, quando se trate de erros matriciais;

Instruir e informar quaisquer petições, exposições e recla-
mações;

Informar recursos hierárquicos em matéria tributável;
Coordenar e controlar todo o expediente relacionado com

o NIF;
Proceder ao levantamento dos autos de notícia, nos termos

da alínea g) do artigo 187.o do CPT;
Controlar o expediente relacionado com o pessoal, nomea-

damente na organização de processos individuais e ver-
betes de registo de faltas e licenças;

Assinar as notificações por via postal e mandados de
notificação;

Assinar as requisições de documentos de cobrança, os
documentos de débito e de anulação à tesouraria (FP
modelo 27);

Assinar a correspondência, com excepção da dirigida à
Direcção de Finanças ou à Direcção-Geral dos Impostos;

Organizar e manter em boa ordem o arquivo referente
ao serviço do seu sector;
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b) Ao adjunto António dos Santos Pereira:

Organizar os processos individuais dos SP relacionados
com o IVA/IR;

Organizar os processos individuais do imposto do selo pre-
visto no artigo 28.o do Código do Imposto do Selo;

Instruir e informar quaisquer petições, exposições e recla-
mações;

Informar recursos hierárquicos sobre matéria tributável;
Orientar, controlar a recepção, visualização e recolha das

declarações e o envio a outros serviços de declarações
de outras áreas fiscais;

Decidir os processos administrativos inerentes às correc-
ções oficiosas em IRS ou de eliminação das declarações;

Praticar todos os actos respeitantes a pedido de isenção
à concessão de dísticos especiais do imposto municipal
sobre veículos e dos impostos de circulação e de
camionagem;

Proceder às rectificações das declarações de IVA, nos ter-
mos do artigo 82.o do CIVA;

Ordenar as acções necessárias à fiscalização em sede de
IR, IVA e selo;

Proceder ao levantamento dos autos de notícia, nos termos
da alínea g) do artigo 187.o do CPT;

Assinar notificações por via postal e mandados de noti-
ficação;

Assinar a correspondência, com excepção da dirigida à
Direcção de Finanças ou à Direcção-Geral dos Impostos;

Organizar e manter em boa ordem o arquivo referente
ao serviço do seu sector;

c) Ao adjunto José Almeida Palinhos:

Ordenar a instauração e promover as diligências neces-
sárias nos processos de reclamação graciosa, execução
fiscal e outros (embargos de terceiro, oposição, impug-
nação e reclamação de créditos) e de contra-ordenação
fiscal;

Decidir os processos de reclamação graciosa e de con-
tra-ordenação fiscal tendo em atenção às competências
previstas no artigo 54.o do RJIFNA e no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 366/99, de 18 de Setembro;

Fixar as coimas previstas no Decreto-Lei n.o 45/89, de 11
de Fevereiro;

Ordenar as notificações de guias relativas a receitas não
liquidadas pela administração tributária conforme prevê
o artigo 95.o do CPPT;

Extrair e assinar as certidões de dívidas de coimas fiscais
ou de receitas não pagas no prazo legal;

Levantar autos de notícia, nos termos da alínea g) do
artigo 187.o do CPT;

Requisitar os documentos de cobrança, para anulação, à
tesouraria e assinar as relações de anulação (FP
modelo 27);

Ordenar a extinção dos processos de execução fiscal por
pagamento, anulação ou declaração em falhas;

Assinar os mandados de notificação e as notificações por
via postal;

Assinar a correspondência, com excepção da dirigida à
Direcção de Finanças ou à Direcção-Geral dos Impostos;

Organizar e manter em boa ordem o arquivo referente
ao seu serviço e do expediente geral deste serviço de
finanças.

Observação. — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito
de delegação de competências, o delegante conserva, nomeadamente,
os seguintes poderes:

Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades, da
tarefa de resolução que entender conveniente, sem que isso
implique a derrogação, ainda que parcial, do presente des-
pacho;

Direcção e controlo sobre os actos do delegado;
Modificação ou revogação dos actos praticados pelo delegado.

Em todos os actos praticados no exercício transferido da compe-
tência o delegado fará a menção expressa dessa competência, uti-
lizando a expressão «Por delegação do chefe de finanças, o adjunto»
ou outra equivalente.

Este despacho produz efeitos a partir da sua assinatura, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados pelos
funcionários aqui delegados, incluindo os praticados desde 5 de Junho
de 2001. Em caso de impedimento do titular do cargo o mesmo será
exercido pelo adjunto António dos Santos Pereira.

20 de Junho de 2001. — O Chefe de Finanças de Castelo Branco,
José António dos Santos Gomes Moreira.

Direcção-Geral do Património

Rectificação n.o 1667/2001. — Por ter saído com inexactidão a
portaria n.o 221/2001, no que respeita à data do registo na Conser-
vatória do Registo Predial, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 37, de 13 de Fevereiro de 2001, rectifica-se que, no n.o 1, onde
se lê «sob o n.o 3994/1117» deve ler-se «sob o n.o 03994/001117».

5 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Carlos Manuel Frade.

Direcção-Geral do Tesouro

Aviso (extracto) n.o 9223/2001 (2.a série). — Faz-se público que,
por despacho de 10 de Julho de 2001 da directora-geral do Tesouro,
no uso de competência própria, foi anulado o concurso interno geral
para o preenchimento de um lugar vago de motorista de ligeiros do
quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tesouro, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 185, de 10 de Agosto
de 1999.

11 de Julho de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Instituto de Gestão do Crédito Público

Aviso n.o 9224/2001 (2.a série). — De harmonia com o disposto
na parte final do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 125/92, de 3 de Julho,
dá-se conhecimento público aos portadores interessados de que a
taxa de juro para o mês de Julho de 2001, já multiplicada pelo factor 0,96,
é de 2,881 96%.

29 de Junho de 2001. — O Presidente, Vasco Pereira.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 651/2001. — O n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 133/98, de 15 de Maio, estabelece que a gestão finan-
ceira do Instituto Nacional de Aviação Civil fica sujeita ao regime
geral aplicável à extinta Direcção-Geral até à publicação de um des-
pacho conjunto dos Ministros das Finanças e do Equipamento Social
que fixe os prazos e as condições de aplicação do regime financeiro
e patrimonial previsto nos seus estatutos.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 8.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 133/98, de 15 de Maio, determina-se que a aplicação ao Instituto
Nacional de Aviação Civil do regime financeiro e patrimonial previsto
nos artigos 26.o a 33.o dos seus estatutos, anexos ao referido diploma
legal, entre em vigor no dia 1 de Janeiro de 1999.

19 de Junho de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro do Equipamento Social, Rui Antó-
nio Ferreira da Cunha, Secretário de Estado Adjunto e dos Transportes.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUVENTUDE
E DO DESPORTO

Despacho conjunto n.o 652/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para os
efeitos da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto
do Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Centro
Cultural e Recreativo de Briteiros, pessoa colectiva de utilidade
pública, beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 653/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para os
efeitos da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto
do Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Clube
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de Futebol União de Coimbra, pessoa colectiva de utilidade pública,
beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 654/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para os
efeitos da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto
do Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Futebol
Clube do Porto, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam dos
incentivos fiscais previstos naquele diploma.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 655/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para os
efeitos da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto
do Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Centro
Recreativo e Cultural de Briteiros, pessoa colectiva de utilidade
pública, beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 656/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para os
efeitos da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto
do Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000
e 2001 para as actividades desportivas de carácter não profissional
da Federação Portuguesa de Futebol de Salão, pessoa colectiva de
utilidade pública, beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele
diploma.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 657/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para os
efeitos da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto
do Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Leixões
Sport Clube, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam dos
incentivos fiscais previstos naquele diploma.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 658/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para os
efeitos da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto
do Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Clube
Cultural e Desportivo de Veiros, pessoa colectiva de utilidade pública,
beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 659/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para os
efeitos da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto
do Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional da Colec-
tividade Popular de Cacia, pessoa colectiva de utilidade pública, bene-
ficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 660/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para os
efeitos da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto
do Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000
e 2001 para as actividades desportivas de carácter não profissional
do Gil Vicente Futebol Clube, pessoa colectiva de utilidade pública,
beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 661/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para os
efeitos da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto
do Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Sporting
Clube de Aveiro, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam
dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 662/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para os
efeitos da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto
do Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional da Asso-
ciação Atlética de Avanca, pessoa colectiva de utilidade pública, bene-
ficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 663/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para os
efeitos da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto
do Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000
e 2001 para as actividades desportivas de carácter não profissional
da Associação Desportiva de Fafe, pessoa colectiva de utilidade
pública, beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 664/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para os
efeitos da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto
do Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Sporting
Clube de Coimbrões, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam
dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto para a Construção Rodoviária

Rectificação n.o 1668/2001. — Por despacho do SEOP
n.o 12 965-C/2001 (2.a série), de 12 de Junho de 2001, foi declarada
a utilidade pública, com carácter de urgência, da expropriação das
parcelas de terreno necessárias à execução da variante à
EN 365-2 — ligação Cartaxo-nó de Aveiras de Cima (A 1) — 3.a fase,
cuja publicação foi efectuada no Diário da República, 2.a série, n.o 143
(suplemento), de 22 de Junho de 2001.

Porém, verificou-se que, por lapso, não foi publicada a folha res-
peitante às parcelas n.os 75, 103, 103/1 e 103/2.

Assim, junto se anexa a folha em causa, para efeitos da sua neces-
sária publicação.

12 de Julho de 2001. — O Administrador, Jorge Bicó da Costa.
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Mapa de expropriações

Variante à EN 365-2 — Ligação Cartaxo-nó de Aveiras de Cima (A 1)

Identificação do prédio

Matriz/freguesia

Rústica Urbana

Descrição
predial

Confrontações
do

prédio

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos

proprietários actuais

Natureza
das

parcelas

Áreas
(metros

quadrados)

75 Herdeiros de Albertino Pedro Vieira e de Hermínia Hortelôa,
A/C de Isabel da Costa Garcia, Beco do Ferro, 8, 2070 Pontével,
e de Marília da Conceição Rato Venâncio, Marotas, 2070 Pon-
tével.

82,
secção B,
Pontével

2 617,
a fl. 118

do livro B-7

Norte: Amaro Casaca. Solo para outros fins. 2 710
Sul: João Pimenta.
Este: Fernando Toscano.
Oeste: caminho.

Mário António dos Santos, Casais de Alcaria, 2070 Pontével.
Elisabete Maria dos Santos, Casais de Alcaria, 2070 Pontével.
Alice da Silva Santos, Água Ferrea, 2070 Pontével.
Fernando de Almeida Martins Toscano, Rua de João Luís Ricardo,

lote 4, 16, 3, B, 2775 Parede.

103 Manuel Narciso Paulino, Casal do Areal, 2070 Pontével. 22,
secção N,

Vale da Pinta

12 983,
livro B-33

Norte: serventia. Solo para outros fins. 1 225
Sul: Manuel Narciso Paulino e Regato.
Este: Manuel Narciso Paulino.
Oeste: ribeira.

103/1 Manuel Narciso Paulino, Casal do Areal, 2070 Pontével. 42,
secção N,

Vale da Pinta

22 367,
livro B-57

Norte: António Guilherme. Solo para outros fins. 2 600
Sul: estrada. Benfeitorias.
Este: serventia e António Guilherme.
Oeste: ribeiro.

103/2 Manuel Narciso Paulino, Casal do Areal, 2070 Pontével. 43,
secção N,

Vale da Pinta

21 198,
a fl. 123 v.o
livro B-54

Norte: serventia. Solo para outros fins. 140
Sul: serventia. Benfeitorias.
Este: Manuel Narciso Paulino.
Oeste: estrada.



N.o 168 — 21 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 12 185

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Escola Superior de Enfermagem
de São João de Deus

Edital n.o 500/2001 (2.a série). — Nos termos do Estatuto da
Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, conjugado com o Decre-
to-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.o 25/96,
de 20 de Março, faz-se público que, por despacho de 3 de Maio
de 2001 da presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de São João de Deus, sob proposta do conselho
científico:

1 — Está aberto concurso de provas públicas, pelo prazo de 30
dias úteis a contar da data da publicação do presente edital no Diário
da República, para preenchimento de seis vagas de professor-coor-
denador da carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico
existentes no quadro de pessoal desta Escola.

2 — Ao presente concurso são admitidos os candidatos que se
encontrem nas condições previstas no artigo 19.o do Estatuto da Car-
reira do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem.
4 — O concurso é válido para os lugares postos a concurso cadu-

cando com o seu preenchimento.
5 — As provas do concurso são as constantes do artigo 26.o do

Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, devendo
os candidatos admitidos apresentar cinco exemplares da lição, no
âmbito da área científica do concurso a que se refere a alínea a),
e cinco exemplares da dissertação, a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do citado artigo.

6 — A selecção incidirá sobre as provas mencionadas no número
anterior, as quais deverão revelar capacidade científica, técnica e peda-
gógica para o desempenho das funções compreendidas na categoria
de professor-coordenador.

7 — A ordenação dos candidatos far-se-á de acordo com o esta-
belecido no artigo 28.o do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

8 — Conteúdos funcionais — ao professor-coordenador cabe a
coordenação pedagógica e técnica das actividades docentes e de inves-
tigação compreendidas no âmbito de uma disciplina ou área científica,
designadamente:

a) Reger e leccionar aulas teóricas, teórico-práticas e práticas;
b) Orientar estágios e dirigir seminários e trabalhos de labo-

ratório ou de campo;
c) Supervisionar as actividades pedagógicas, científicas e técnicas

dos professores-adjuntos e assistentes da respectiva disciplina
ou área científica;

d) Participar com os restantes professores-coordenadores da sua
área científica na coordenação dos programas, metodologias
de ensino e linhas gerais de investigação respeitantes às dis-
ciplinas dessa área;

e) Dirigir, desenvolver e realizar actividades de investigação cien-
tífica e desenvolvimento experimental no âmbito da respectiva
disciplina ou área científica.

9 — Local de trabalho — Escola Superior de Enfermagem de São
João de Deus e nos locais utilizados pela Escola para o desempenho
do conteúdo funcional da categoria.

10 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, dirigidos à pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de São João de Deus, Largo do Senhor da Pobreza, 7000-811 Évora,
deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência e número de telefone;
g) Grau académico e respectiva classificação final;
h) Tempo de serviço na categoria;
i) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-

rência ao Diário da República que publica o presente edital.

11 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com
os seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;

c) Certidão do registo criminal;
d) Certificado nos termos do Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de

Agosto;
e) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

pelo n.o 2 do presente edital;
f) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
g) Cinco exemplares da lição;
h) Cinco exemplares da dissertação;
i) Cinco exemplares do currículo.

12 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d), e) e f) do número anterior aos candidatos que
declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma dessas alíneas. Aos candidatos
que exercem funções na Escola Superior de Enfermagem de São João
de Deus é dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d), e) e f) do n.o 11 desde que constem do seu processo
individual.

13 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-
mentos fora do prazo implicam a eliminação dos candidatos.

14 — O júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares se tal considerar necessário.

15 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

16 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Gabriela do Nascimento Martins Cavaco
Calado, presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de São João de Deus.

Vogais efectivos:

1.o Graça Maria Feio da Gama Pereira Antunes de Carvalho,
professora-coordenadora, presidente do conselho direc-
tivo da Escola Superior de Enfermagem de Portalegre.

2.o Maria de Lurdes Esteves Asseiro da Luz, professora-
-coordenadora, presidente do conselho directivo da
Escola Superior de Enfermagem de Santarém.

3.o Otília Maria Teixeira Fernandes, professora-coordena-
dora, vice-presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende.

4.o Maria Fernanda Gaspar Brites, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda
Resende.

Vogais suplentes:

1.o Ana Maria Baptista Oliveira Dias Malva Vaz, profes-
sora-coordenadora, directora da Escola Superior de
Enfermagem Dr. Lopes Dias.

2.o Maria de Lourdes Fonseca Agostinho Polido Mourato,
professora-coordenadora, presidente do conselho cientí-
fico da Escola Superior de Enfermagem de Portalegre.

17 — No caso de impedimento, o presidente do júri é substituído
pelo 1.o vogal efectivo, passando, nesta circunstância, os vogais efec-
tivos a três elementos.

28 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Gabriela do Nascimento Martins Cavaco Calado.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 665/2001. — O Decreto-Lei n.o 7/2001,
de 18 de Janeiro, ao definir, no âmbito da revisão curricular do ensino
secundário, os princípios orientadores da organização e gestão cur-
ricular, assume a centralidade da escola no desenvolvimento de diver-
sas oportunidades educativas e formativas que respondam, em simul-
tâneo, às necessidades da sociedade e à heterogeneidade dos públicos
a que as mesmas se destinam. Neste quadro, é incentivado o desen-
volvimento de percursos profissionalmente qualificantes, especial-
mente destinados a jovens que não pretendam, de imediato, prosseguir
estudos no âmbito das restantes alternativas de educação e formação,
mas aceder, desde logo, a uma qualificação profissional que permita
a construção de um projecto profissional mais consentâneo com os
seus interesses e expectativas.

O acordo sobre política de emprego, mercado de trabalho, educação
e formação subscrito em 2001 pelo Governo e pelos parceiros sociais
identifica o combate aos défices de escolarização e de qualificação
profissional como um dos três eixos prioritários de intervenção. Assim,
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visando elevar os níveis de habilitação escolar e de qualificação dos
jovens, perspectiva-se a oferta de um 10.o ano profissionalizante, con-
substanciado em cursos profissionalmente qualificantes de nível 2,
com a duração de um ano, que permitam, de forma sustentada, a
inserção dos jovens no mercado de trabalho.

Em consonância, o Programa de Desenvolvimento Educativo para
Portugal (PRODEP III), o qual define, nomeadamente, o objectivo
de expandir e diversificar a formação inicial dos jovens, apostando
na qualificação e elevada empregabilidade das novas gerações, como
um dos quatro objectivos centrais e estruturantes para o período de
2000-2006, incentiva os estabelecimentos de ensino a apoiarem os
jovens na escolha do seu percurso formativo, estimulando o acesso
a cursos profissionalmente qualificantes e, ainda, a orientarem a sua
oferta formativa tendo em conta as necessidades de formação, recursos
e potencialidades regionais, num quadro de articulação entre a escola
e a comunidade, nomeadamente o meio empresarial.

Neste contexto, no âmbito de uma política articulada e em reforço
de iniciativas já implementadas pelos Ministérios da Educação e do
Trabalho e da Solidariedade, por forma a promover de modo sus-
tentado o reforço e a institucionalização de estratégias de cooperação
e parceria entre vários agentes, tendo em vista a rendibilização, no
âmbito da comunidade, dos recursos humanos, técnicos, tecnológicos
e físicos necessários à dinamização de respostas adaptadas às neces-
sidades actuais e prospectivas de educação e formação, e nos termos
do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 7/2001, de 18 de Janeiro,
determina-se:

1 — São criados, no âmbito da diversificação das ofertas curriculares
do ensino secundário, os cursos do 10.o ano profissionalizante, cuja
organização e desenvolvimento são estabelecidos pelo regulamento
anexo ao presente despacho, que dele faz parte integrante.

2 — Os cursos referidos no n.o 1 proporcionam uma qualificação
profissional de nível 2 e equivalência ao 10.o ano de escolaridade
aos jovens com a idade mínima de 15 anos completada até 31 de
Julho do ano civil em que o curso se inicia e que se encontrem,
ainda, numa das seguintes situações:

2.1 — Tenham concluído o ensino básico, não possuindo qualifi-
cação profissional de conteúdo e nível idênticos à que o curso confere
e não pretendam, de imediato, prosseguir estudos noutras vias de
educação e formação;

2.2 — Tenham frequentado o ensino secundário sem o concluir e
desejem reorientar o seu percurso formativo.

3 — Os cursos do 10.o ano profissionalizante são desenvolvidos por
estabelecimentos de ensino público ou particular e cooperativo com
autonomia ou paralelismo pedagógico com ensino secundário e por
escolas profissionais, devendo os mesmos reunir as necessárias con-
dições em recursos humanos, físicos e materiais.

3.1 — Em caso de inexistência a nível local de estabelecimentos
de ensino que ministrem ensino secundário, a título excepcional,
podem os referidos cursos ser realizados em estabelecimentos de
ensino básico com 3.o ciclo, desde que os mesmos reúnam as condições
acima enunciadas.

4 — Com vista a assegurar uma adequada cobertura do território
nacional e tendo em vista rendibilizar as estruturas físicas e os recursos
humanos e materiais, os cursos objecto do presente despacho podem
ser promovidos em articulação com outras entidades da comunidade,
nomeadamente outras estruturas de formação, empresas ou organi-
zações empresariais dos respectivos sectores de actividade, outros par-
ceiros sociais e associações de âmbito local e regional, consubstanciada
em protocolos subscritos pelas entidades envolvidas.

5 — No âmbito da concertação entre as estruturas de educação
e formação em que assenta a criação desta oferta formativa, e criado
o conselho de acompanhamento do 10.o ano profissionalizante, cons-
tituído pelos seguintes membros:

a) Dois representantes do Ministério da Educação, um dos quais
preside;

b) Um representante do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade;

5.1 — Ao conselho de acompanhamento cabe, nomeadamente:

a) Acompanhar e apoiar o desenvolvimento da oferta formativa,
propondo as orientações pedagógicas e organizacionais tidas
por necessárias para assegurar a sua permanente qualidade;

b) Promover a criação das condições necessárias ao cumprimento
dos requisitos definidos pelo sistema nacional de certificação
profissional, no âmbito desta oferta formativa;

c) Elaborar um relatório de avaliação, no final de cada ano lec-
tivo, a apresentar à tutela no trimestre subsequente;

5.2 — Sempre que o julgar conveniente, pode o conselho de acom-
panhamento suscitar a colaboração de representantes de associações
profissionais, empresariais e sindicais.

6 — O relatório de avaliação a que se refere a alínea c) do n.o 5.1
é apreciado no âmbito da Comissão Permanente de Concertação
Social, no sentido de aferir da adequação desta oferta formativa, no
quadro do acordo sobre política de emprego, mercado de trabalho,
educação e formação.

7 — A avaliação anual deve permitir a aferição da oportunidade
e da necessidade de revisão da regulamentação da oferta formativa
criada através do presente despacho.

8 — Os cursos do 10.o ano profissionalizante iniciam-se no ano
lectivo de 2001-2002.

28 de Junho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente. — O Secretário de Estado do Trabalho e Formação, Antó-
nio Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Regulamento

I — Organização curricular

1 — Os cursos do 10.o ano profissionalizante privilegiam uma estru-
tura curricular acentuadamente profissionalizante adequada ao nível
de qualificação para que prepara, mas também uma formação de
âmbito científico e tecnológico de base, que respeita a especificidade
das respectivas áreas de formação, habilitando para o exercício pro-
fissional e permitindo o prosseguimento de estudos.

2 — A matriz curricular anexa ao presente regulamento (anexo I)
integra as componentes de formação geral, de formação tecnológica
e de formação em contexto de trabalho, entre as quais se deve sal-
vaguardar a necessária coerência e articulação.

3 — A componente de formação geral permite o reforço e o desen-
volvimento de capacidades e competências de comunicação e de socia-
bilidade e cooperação e proporciona uma aproximação ao mercado
de trabalho e ao tecido empresarial, sendo constituída por quatro
disciplinas: Língua Portuguesa, Língua Estrangeira, Educação Física
e Integração no Mundo do Trabalho:

3.1 — As disciplinas de Língua Portuguesa e de Língua Estrangeira
reforçam e consolidam as aprendizagens no domínio linguístico e da
comunicação e direccionam as competências para os domínios pro-
fissionais a que os cursos se referem;

3.2 — A disciplina de Educação Física proporciona um desenvol-
vimento equilibrado e harmonioso do indivíduo em formação, pos-
sibilitando não só o desenvolvimento de actividades físicas diversas
como, também, de competências de sociabilidade e cooperação;

3.3 — A disciplina de Integração no Mundo do Trabalho propor-
ciona o desenvolvimento de conhecimentos e atitudes nos domínios
da cidadania, ambiente, saúde, higiene e segurança e das relações
laborais, bem como de aproximação ao mercado de trabalho, poten-
ciando, nomeadamente, o auto-emprego, no quadro de uma cultura
de mudança e inovação.

4 — A componente de formação tecnológica desenvolve os conhe-
cimentos científico-tecnológicos de base e as competências técnicas
inerentes à respectiva profissão ou área profissional, sendo constituída
por três disciplinas:

4.1 — Uma disciplina de tecnologias, que desenvolve o núcleo de
competências base e os conhecimentos científicos e tecnológicos neces-
sários à compreensão das técnicas profissionais a tratar em cada per-
curso formativo;

4.2 — Uma disciplina de técnicas, de carácter experimental, onde
são desenvolvidas as competências inerentes à resolução de problemas
que integram a actividade e o exercício profissionais;

4.3 — Uma disciplina de práticas, destinada ao ensaio ou expe-
riência de processos, técnicas, equipamentos e materiais, permitindo
a aquisição de competências profissionais.

5 — A componente de formação em contexto de trabalho visa a
concretização de conhecimentos, competências e atitudes em situações
profissionais reais, estabelecendo, de forma efectiva, a ligação entre
os contextos de formação e de trabalho e funcionando como elemento
facilitador da integração profissional dos jovens.

5.1 — A formação em contexto de trabalho assume a forma de
estágio e culmina com uma prova de aptidão profissional.

6 — As competências essenciais em tecnologias da informação e
comunicação são desenvolvidas em todas as componentes de forma-
ção, com carácter transversal, sendo reforçadas, em função das neces-
sidades identificadas, na componente de formação tecnológica.

7 — Os cursos têm a duração anual de 37 semanas, das quais, 31
a desenvolver em contexto escolar e as restantes 6 em contexto de
trabalho.

8 — A carga horária semanal de cada disciplina é organizada na
base de noventa minutos, como forma de permitir a gestão dinâmica
dos conteúdos programáticos, assim como o desenvolvimento de meto-
dologias e estratégias de aprendizagem mais adequadas ao público
alvo.
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9 — Os conteúdos programáticos das diferentes disciplinas são
objecto de homologação e assumem âmbito nacional, sem prejuízo
de cada estabelecimento de ensino, no quadro da sua autonomia,
proceder à desejável adaptação aos contextos regional e local, tendo
presente a evolução profissional, social, económica e tecnológica.

II — Organização e desenvolvimento dos cursos

10 — A proposta de desenvolvimento de cada curso é da iniciativa
dos estabelecimentos de ensino, sendo assumida pelo órgão de direc-
ção executiva, ouvidas as competentes estruturas pedagógicas, e deve
compatibilizar os interesses dos destinatários, as necessidades de for-
mação a nível local e regional, a capacidade técnica instalada e os
recursos humanos e materiais necessários à concretização daquela
oferta educativa, envolvendo, quando existam, entre outras, as seguin-
tes estruturas:

10.1 — Serviços de psicologia e orientação, que devem colaborar
no processo de identificação das necessidades de formação, de selecção
e enquadramento dos destinatários de cada curso e na definição e
implementação de estratégias de apoio adequadas, com vista ao
sucesso educativo dos jovens no âmbito desta oferta;

10.2 — Unidades de inserção na vida activa, que devem colaborar
nas actividades conducentes à transição dos jovens para o mercado
de trabalho.

11 — A oferta educativa anual é função das necessidades de for-
mação identificadas pelas direcções regionais de educação, em arti-
culação com outras entidades especialmente vocacionadas para o
efeito, pela proximidade ao mercado de trabalho, a nível local e regio-
nal, sendo a respectiva rede de oferta construída a partir do leque
de cursos homologados pelo departamento do Ensino Secundário.

11.1 — No quadro da sua autonomia, e atendendo a necessidades
de formação específicas de âmbito local ou regional, os estabeleci-
mentos de ensino podem apresentar propostas de cursos de oferta
própria, devidamente fundamentadas, as quais devem ser objecto de
parecer por parte da direcção regional de educação da respectiva
área educativa e aprovação pelo Departamento do Ensino Secundário.

12 — No acto de matrícula, o aluno e o estabelecimento de ensino
e ainda o respectivo encarregado de educação, no caso de alunos
menores de idade, subscrevem um contrato de formação, o qual deve
especificar as condições de frequência e conclusão do respectivo curso,
incluindo, nomeadamente, os direitos e deveres das partes envolvidas.

13 — O desenvolvimento de cada curso é assegurado por uma
equipa pedagógica, coordenada pelo director de curso, a qual integra
ainda os professores das diversas disciplinas, profissionais de orien-
tação ou outros que intervêm na preparação e concretização do
mesmo.

14 — Compete à equipa pedagógica a organização, realização e
avaliação do curso, nomeadamente a articulação interdisciplinar, o
apoio à acção técnico-pedagógica dos docentes ou outros profissionais
que a integram e o acompanhamento do percurso formativo dos alu-
nos, promovendo o sucesso educativo e uma adequada transição para
o mercado de trabalho.

14.1 — Compete ao director de curso articular com o director de
turma, em matéria referente quer ao aluno quer ao grupo-turma,
com o profissional responsável pelo acolhimento e acompanhamento
do aluno na entidade em que se desenvolve a formação em contexto
de trabalho, e efectuar a prospecção de locais de estágio, zelando
pela sua concretização e pela realização da prova de aptidão
profissional.

15 — O director de curso é nomeado pelo órgão de direcção exe-
cutiva do estabelecimento de ensino, sendo designado, preferencial-
mente, de entre os professores responsáveis pela leccionação de dis-
ciplinas da componente de formação tecnológica.

16 — Tendo presente a rápida evolução tecnológica nos diversos
sectores de actividade, deve a escola criar dinâmicas que promovam
a formação e actualização dos docentes que leccionam o curso.

16.1 — Em situações devidamente justificadas, sempre que seja exi-
gida elevada especialização no âmbito da actividade profissional para
que o curso prepara, pode recorrer-se a profissionais externos qua-
lificados, desejavelmente no âmbito de protocolos a estabelecer entre
o estabelecimento de ensino e as entidades qualificadas para responder
à necessidade.

17 — A fixação do número de alunos por turma deve ter em conta
os limites legalmente estipulados, a especificidade da formação e a
real capacidade formativa dos estabelecimentos de ensino, designa-
damente no que se refere a meios humanos, físicos e materiais.

III — Organização e desenvolvimento da formação
em contexto de trabalho

18 — A formação em contexto de trabalho é sustentada na rea-
lização de um estágio e na concretização de uma prova de aptidão
profissional.

19 — O estágio integra o exercício completo das actividades em
contexto real, características do desempenho profissional, com prin-
cipal incidência nas funções chave da profissão.

19.1 — O estágio deve traduzir um projecto individualizado, que
permita estimular atitudes de autonomia, iniciativa, trabalho em
equipa e permeabilidade à inovação científica e tecnológica, cabendo
ao aluno estagiário, nomeadamente, elaborar um relatório descritivo
da acção desenvolvida e de autoavaliação.

20 — O estágio realiza-se em entidades públicas ou privadas da
comunidade local, nas quais se desenvolvam actividades profissionais
do sector de actividade a que os cursos se reportam e que disponham
de meios humanos, técnicos e físicos e de ambiente de trabalho ade-
quado à formação dos estagiários.

20.1 — Os estabelecimentos de ensino devem celebrar protocolos
enquadradores da concretização dos respectivos estágios com as enti-
dades em que os mesmos se realizam.

21 — A organização e desenvolvimento do estágio obedece a um
plano de estágio, objecto de negociação entre as partes envolvidas
e subscrito pelo aluno, pelo órgão de direcção executiva do esta-
belecimento de ensino e pela entidade onde aquele decorre e também
pelo encarregado de educação, em caso de alunos menores de idade.

21.1 — O plano de estágio identifica os objectivos, o conteúdo e
a programação das actividades, o período em que o mesmo se realiza
e os respectivos horário e local, as formas de monitorização e controlo
previstos, bem como, por forma a facilitar a inter-relação dos inter-
venientes, os direitos e deveres do estagiário e do estabelecimento
de ensino e da entidade onde se realiza a formação em contexto
de trabalho.

22 — O estágio desenvolve-se sob a orientação de um professor
responsável pela leccionação de disciplinas da componente de for-
mação tecnológica, designado «professor orientador de estágio», que
assegura as funções pedagógicas em relação directa com um ou mais
alunos, supervisionando a realização da sua actividade prática e fun-
cionando como elemento de ligação entre o estabelecimento de ensino
e a entidade em que se realiza o estágio.

23 — O acompanhamento de estágios realizado pelo professor
orientador de estágio efectua-se durante o respectivo horário lectivo
e é nele previsto e assinalado, sendo os encargos inerentes ao processo
de acompanhamento, objecto de proposta elaborada por este docente
e aprovada pelo órgão de direcção executiva do estabelecimento de
ensino e da responsabilidade deste.

24 — A prova de aptidão profissional é de natureza globalizante
e integradora dos conhecimentos adquiridos e das capacidades desen-
volvidas ao longo do processo de formação e realiza-se no final do
estágio, consistindo num trabalho prático baseado nas tarefas mais
representativas do perfil profissional para o qual o curso qualifica,
por forma a permitir validar as competências que lhe são inerentes,
devendo a mesma ter, preferencialmente, uma duração equivalente
à duração diária do estágio.

25 — A concepção da prova de aptidão profissional é da respon-
sabilidade do professor orientador de estágio, sempre que necessário
coadjuvado por docentes da equipa pedagógica, em articulação com
o director do curso e com o profissional responsável na instituição
pela concretização da formação em contexto de trabalho.

IV — Avaliação e certificação

26 — O sistema de avaliação adequa-se à natureza eminentemente
prática dos cursos, atende à diversidade dos intervenientes e privilegia
as avaliações de carácter formativo e contínuo, sem prejuízo da con-
cretização da avaliação sumativa em momentos determinados, de
acordo com o disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 7/2001, de
18 de Janeiro, as quais devem ser desenvolvidas de forma articulada
e recorrendo a estratégias e instrumentos diversificados.

27 — A avaliação incide sobre as aprendizagens essenciais e estru-
turantes realizadas pelos alunos nas diversas disciplinas e na formação
em contexto de trabalho, sendo as classificações atribuídas na escala
de 0 a 20 valores.

28 — A avaliação do estágio incide sobre as capacidades de adap-
tação do aluno ao meio profissional e a capacidade de aplicação dos
conhecimentos, competências e atitudes desenvolvidos durante a for-
mação, em função da especificidade de cada curso e área profissional.

29 — A avaliação do estágio é da responsabilidade do professor
orientador de estágio, o qual articula com o profissional da entidade
onde o mesmo decorre, aí responsável pela concretização da formação
em contexto de trabalho, sendo considerado como elemento de pon-
deração o conteúdo do relatório de auto-avaliação elaborado pelo
aluno.

30 — A responsabilidade pela avaliação da prova de aptidão pro-
fissional é assumida por um júri que integra o director de curso,
que preside, o professor orientador de estágio e o profissional da
instituição em que o mesmo decorre, podendo intervir, também, repre-
sentantes de parceiros locais ou regionais ligados ao respectivo sector
de actividade.
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31 — A classificação final do curso resulta da média aritmética sim-
ples, arredondada às unidades, das classificações obtidas em cada
uma das componentes de formação:

31.1 — A classificação final de cada uma das componentes de for-
mação geral e tecnológica resulta da média aritmética simples da
classificação final obtida em cada uma das respectivas disciplinas;

31.2 — A classificação final da componente de formação em con-
texto de trabalho resulta das classificações do estágio e da prova de
aptidão profissional, com a ponderação de 70 % e 30 % respec-
tivamente.

32 — Consideram-se aprovados os alunos que obtenham classifi-
cação igual ou superior a 10 valores em todas as disciplinas, no estágio
e na prova de aptidão profissional.

33 — Para efeitos de conclusão do curso com aproveitamento, deve
ser considerada a assiduidade do aluno, a qual não pode ser inferior
a 90 % da carga horária anual de cada disciplina e a 95 % da carga
horária do estágio, sem prejuízo do regime de justificação de faltas
aplicável.

34 — A conclusão do curso com aproveitamento é comprovada pelo
órgão de direcção executiva do estabelecimento de ensino, através
de certificado próprio, de acordo com o modelo anexo ao presente
regulamento (anexo II), nos termos seguintes:

34.1 — Aos jovens que ingressem nos cursos com o 9.o ano de
escolaridade concluído com aproveitamento ou com frequência do
10.o ano de escolaridade é atribuído um certificado de qualificação
profissional de nível 2 e equivalência ao 10.o ano de escolaridade;

34.2 — Aos jovens que ingressem nos cursos com o 10.o ano de
escolaridade concluído com aproveitamento ou com habilitação supe-
rior a esta é atribuído um certificado de qualificação profissional de
nível 2.

35 — A conclusão com aproveitamento do curso pode ainda conferir
o respectivo certificado de aptidão profissional, reunidas que sejam
as condições exigidas pelo sistema nacional de certificação profissional.

36 — As competências adquiridas com a conclusão do curso são
creditáveis para efeitos de prosseguimento de estudos, privilegiando
o acesso a cursos profissionalmente qualificantes da mesma área de
formação, com recurso a procedimentos de equivalências ou outros,
sustentados em metodologias diversificadas de reconhecimento e vali-
dação de competências adquiridas, que permitam o posicionamento
no curso pretendido.

36.1 — No prosseguimento de estudos, a escola deve criar as con-
dições que proporcionem a aquisição dos complementos de formação
ajustados à frequência, com sucesso, do percurso escolar a que o
jovem pretende aceder.

V — Acompanhamento e avaliação dos cursos

37 — Ao conselho pedagógico cabe o acompanhamento e a ava-
liação do funcionamento dos cursos autorizados para o respectivo
estabelecimento de ensino.

38 — No âmbito das suas competências as direcções Regionais de
educação e o departamento do Ensino Secundário acompanham e
avaliam esta oferta formativa e os cursos realizados, elaborando, anual-
mente, o correspondente relatório.

ANEXO I

Matriz curricular dos cursos do 10.o ano profissionalizante

Componentes
de formação Disciplinas/domínios Carga horária

semanal
Carga horária

anual

Geral . . . . . . . . . . . Língua Portuguesa . . . 1,5 46,5
Língua Estrangeira . . . 1,5 46,5
Educação Física . . . . . 1,5 46,5
Integração no Mundo

do Trabalho . . . . . . 1,5 46,5

Subtotal . . . 6 186

Tecnológica . . . . . Tecnologias de . . . . . . 6 186
Técnicas de . . . . . . . . 6 186
Práticas de . . . . . . . . . 15 465

Subtotal . . . 27 837

Contexto de traba-
lho.

Estágio . . . . . . . . . . . . 35 210

Carga horá-
ria total

1233
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Aviso n.o 9225/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro,
e 411/99, de 15 de Outubro, no Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
e ainda no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por des-
pacho do coordenador sub-regional de Saúde de Aveiro de 16 de
Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para provimento de 10 lugares de enfermeiro espe-
cialista, áreas de enfermagem na comunidade, saúde mental e psi-
quiátrica, saúde infantil e pediátrica, saúde materna e obstétrica e
enfermagem de reabilitação, lugares constantes do quadro de pessoal
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — As vagas estão assim distribuídas:

Referência n.o 1 — especialização em enfermagem na
comunidade — cinco vagas:

Centro de Saúde de Albergaria-a-Velha — uma vaga;
Centro de Saúde de Castelo de Paiva — uma vaga;
Centro de Saúde da Murtosa — uma vaga;
Centro de Saúde de Oliveira de Azeméis — uma vaga;
Centro de Saúde de Vale de Cambra — uma vaga;

Referência n.o 2 — especialização em enfermagem de saúde
mental e psiquiátrica — duas vagas:

Centro de Saúde de Aveiro — uma vaga;
Centro de Saúde de Oliveira do Bairro — uma vaga;

Referência n.o 3 — especialização em enfermagem de saúde
infantil e pediátrica — uma vaga:

Centro de Saúde de Oliveira de Azeméis;

Referência n.o 4 — especialização em enfermagem de saúde
materna e obstétrica — uma vaga:

Centro de Saúde de Arouca;

Referência n.o 5 — especialização em enfermagem de rea-
bilitação — uma vaga:

Centro de Saúde de Santa Maria da Feira.

4 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares referidos, bem como para as vagas que venham
a existir, durante o prazo de dois anos a contar da data da publicação
da lista de classificação final, nos locais de trabalho abrangidos por
esta Sub-Região de Saúde.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro.

6 — Remuneração — a que corresponde à escala salarial da tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro,
e 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular.

Fórmula a aplicar:

CF=(AGC×2)+(HA×2)+(FP×5)+(EP×5)+(OER×6)
20

em que:

CF=classificação final;
AGC=apreciação geral do currículo;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
OER=outros elementos relevantes.

8 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública.

9 — Condições de candidatura — podem candidatar-se a este con-
curso os enfermeiros e enfermeiros graduados vinculados à Admi-
nistração Pública habilitados com os cursos de especialização em
Enfermagem exigidos no presente aviso, nos termos do n.o 1 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/75, de 23 de Maio, ou com um
curso de estudos superiores especializados em Enfermagem que habi-
lite para a prestação de cuidados de enfermagem nas áreas de espe-
cialização referidas, independentemente do tempo na categoria, e ava-
liação de desempenho de Satisfaz.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Aveiro,
a entregar directamente na Divisão de Gestão de Recursos Humanos,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, para a Avenida do Dr. Lourenço Peixinho, 42, 5.o, 3800 Aveiro,
considerando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo se
o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
neste aviso.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

requerente pertence;
d) Pedido para ser admitido ao concurso referindo o número,

a data e a página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

e) Indicação expressa da referência a que se candidata;
f) Indicação de documentos que instruem o requerimento;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

10.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos das habilitações académicas;
b) Certificado comprovativo do curso de especialização na área

a que se candidata;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Fotocópia da cédula profissional;
e) Declaração autenticada, passada pelo serviço a que pertence

o candidato, donde constem a natureza do vínculo, a categoria
que detém e o tempo de serviço efectivo na categoria, na
carreira e na função pública e a avaliação do desempenho
no último triénio, passada à data da publicação deste aviso
no Diário da República;

f) Três exemplares do curriculum vitae, com um limite máximo
de 45 folhas, excluindo os anexos, devidamente datados e
assinados.

11 — Publicitação das listas — será efectuada nos termos dos arti-
gos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

12 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

14 — Composição dos júris:

Referência n.o 1 — Enfermagem na comunidade

Presidente — Maria Natália Sarabando Rocha, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

Arlete das Neves Tavares Parente, enfermeira especialista,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Maria Manuela Ferreira Cardoso Reis, enfermeira espe-
cialista.

Vogais suplentes:

Maria Arminda Gomes dos Santos Correia, enfermeira
especialista.

Maria da Luz França da Cruz Domingues, enfermeira
especialista.
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Referência n.o 2 — Enfermagem de saúde mental e psiquiátrica

Presidente — Maria Natália Sarabando Rocha, enfermei-
ra-chefe.

Vogais efectivos:

Maria Adriana Oliveira da Conceição, enfermeira especia-
lista, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Paula Cristina Soares de Oliveira, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

Rosa Maria Santos Pinheiro, enfermeira especialista.
Sara Margarida da Silva Amaral Oliveira, enfermeira

especialista.

Referência n.o 3 — Enfermagem de saúde infantil e pediátrica

Presidente — Maria Natália Sarabando Rocha, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

Maria Teresa Correia de Almeida Campos, enfermeira espe-
cialista, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Fernanda Maria de Brito, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

Maria Odete Ferreira de Figueiredo Fernandes, enfermeira
especialista.

Maria Clara Martins da Conceição, enfermeira especialista.

Referência n.o 4 — Enfermagem de saúde materna e obstétrica

Presidente — Maria Natália Sarabando Rocha, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

Lucília de Jesus Carvalhinhos Pereira Castanheira, enfer-
meira especialista, que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Laurinda Pinto da Mota, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

Custódia Torres Malheiro Lima, enfermeira especialista.
Maria de Lurdes Vieira Maio Rocha, enfermeira espe-

cialista.

Referência n.o 5 — Enfermagem de reabilitação

Presidente — Maria Natália Sarabando Rocha, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

Maria Helena Leite Resende Bento, enfermeira especialista,
que substituirá a presidente na suas faltas e impedimentos.

Maria Isabel Lopes de Matos, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

Iolanda Giordano Silva, enfermeira especialista.
Ilda do Céu Paredes, enfermeira especialista.

2 de Julho de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Diamantino
Moreira de Matos.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1076/2001. — O conselho de administração do
INFARMED — Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento,
considerando que:

O Laboratório Pátria, L.da, com sede na Farmácia Pátria, sita
na Calçada dos Mestres, 30-A, em Lisboa, é titular de auto-
rização de introdução no mercado (AIM) dos medicamentos
que constam do anexo I, cujo teor aqui se dá por integralmente
reproduzido;

O Laboratório Pátria, L.da, com sede na Farmácia Pátria, sita
na Calçada dos Mestres, 30-A, em Lisboa, foi encerrado no
dia 3 de Maio de 2001, por razões de perigo para a saúde
pública em virtude de o laboratório em questão não cumprir
as suas obrigações legais para o exercício da sua actividade,
nomeadamente no que concerne ao Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 272/95, de 23 de Outubro, e às normas do Guia das Boas
Práticas de Fabrico de Medicamentos, aprovado pela Portaria
n.o 42/92, de 23 de Janeiro;

Por o Laboratório em questão não se encontrar a exercer a sua
actividade em condições que cumpram as suas obrigações legais
junto deste Instituto inerentes à sua qualidade de titular de
AIM;

Pelo facto de existirem no mercado medicamentos cujo titular
de AIM não está em condições de assumir as suas respon-
sabilidades perante o INFARMED faz que esses medicamen-
tos sejam susceptíveis de apresentar risco para a saúde pública.

Deliberou, ao abrigo do disposto no artigo 10.o, n.o 2, alínea h),
do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, revogar as autorizações
de introdução no mercado dos medicamentos, indicados no anexo I,
nos termos das disposições conjugadas do artigo 15.o, n.o 1, alínea a),
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea e), do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de
Fevereiro, na sua redacção actual.

3 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Carlos Laranjeira Henriques, vogal — Emí-
lia Alves, vogal.

ANEXO I

Nome
comercial Forma farmacêutica Dosagem

Asmacalma . . . . Solução oral . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,3 mg/ml.
Broncogripal . . . Supositório . . . . . . . . . . . . . . . . . Associação.
Cê-Oral . . . . . . . Granulado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1000 mg.
Ciproral . . . . . . . Xarope . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,4 mg/ml.
Ciproral . . . . . . . Cápsula dura e de libertação

prolongada.
4 mg.

Fosfoglucer . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . . . . . 250 mg+10.
Fridermol . . . . . Pomada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 mg/ml.
Hairoxidil . . . . . Solução cutânea . . . . . . . . . . . . . 20 mg/ml.
Lentotran . . . . . Cápsula dura . . . . . . . . . . . . . . . . 15 mg.
Lentobetic . . . . . Cápsula dura de libertação pro-

longada.
25 mg.

Lentobetic . . . . . Cápsula dura de libertação pro-
longada.

50 mg.

Lentotran . . . . . Cápsula dura . . . . . . . . . . . . . . . . 30 mg.
Lentotran . . . . . Cápsula dura de libertação pro-

longada.
15 mg.

Lentotran . . . . . Cápsula dura de libertação pro-
longada.

30 mg.

Mentovite . . . . . Pomada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Associação.
Niscolone . . . . . Cápsula dura . . . . . . . . . . . . . . . . 15 mg.
Niscolone . . . . . Cápsula dura . . . . . . . . . . . . . . . . 5 mg.
Niscolone 5 . . . . Cápsula dura de libertação pro-

longada.
5 mg.

Reumatidermol Pomada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 mg/g.
Valax . . . . . . . . . Cápsula dura de libertação pro-

longada.
15 mg+5 m.

Valax . . . . . . . . . Cápsula dura . . . . . . . . . . . . . . . . 15 mg+5 m.
Cê-Oral . . . . . . . Solução oral . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 mg/ml.

Deliberação n.o 1077/2001. — Considerando que o Laboratório
Sano, propriedade da sociedade Belfarmaco Produtos Farmacêuticos
e de Cosmética, L.da, procedia ao fabrico de medicamentos nas ins-
talações da Rua do Visconde das Devesas, 367, para o qual a Bel-
farmaco Produtos Farmacêuticos e de Cosmética, L.da, submeteu pro-
cesso de licenciamento de armazém ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 135/95, de 9 de Junho, processo este que não está concluído;

Considerando que o INFARMED fez deslocar às instalações da
sociedade Belfarmaco Produtos Farmacêuticos e de Cosmética, L.da,
sito na Rua do Visconde das Devesas, 367, uma equipa de inspectores
que detectaram irregularidades que se prendem com a existência de
instalações degradadas, sujas, com infiltrações de humidade e fungos,
nas quais se procedia ao fabrico de medicamentos, fraccionamento
de matérias-primas, fabrico de cosméticos e embalagem de dispositivos
médicos;

Considerando que foram encontrados medicamentos contendo
substâncias estupefacientes e substâncias psicotrópicas, tendo sido
igualmente encontrado 0,500 kg de ergotamina, substância perten-
cente à tabela V do Decreto-Lei n.o 15/93, de 20 de Janeiro;

Considerando que o Laboratório Sano — Belfarmaco Produtos Far-
macêuticos e de Cosmética, L.da, não possui autorização de fabrico
e comercialização de medicamentos ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 15/93, de 20 de Janeiro;

Considerando que foram detectadas dentro das instalações inspec-
cionadas grandes quantidades de inflamáveis em condições de arma-
zenamento que constituíam grave risco para a integridade física das
pessoas da zona residencial envolvente, dado que as instalações são
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uma garagem de um prédio de habitação com garagens nas quais
existiam automóveis estacionados;

Considerando que os medicamentos eram fabricados sem controlo
de qualidade, em condições de grave risco para a saúde pública e
o armazenamento dos mesmos era feito sem condições no meio do
lixo que era retirado do laboratório apenas uma vez por mês;

Considerando que o Laboratório Sano — Belfarmaco Produtos Far-
macêuticos e de Cosmética, L.da, se encontra em clara violação do
preceituado no Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, no que respeita a
produção de medicamentos e às normas aprovadas pela Portaria
n.o 42/92, de 23 de Janeiro (Guia para o Bom Fabrico de Medi-
camentos);

Considerando que em face das graves situações detectadas a acção
de inspecção, realizada no dia 4 de Maio de 2001, culminou com
o encerramento das instalações da sociedade Laboratório Sano — Bel-
farmaco Produtos Farmacêuticos e de Cosmética, L.da:

Assim, por razões de perigo para a saúde pública, em virtude do
não cumprimento das obrigações legais para o exercício da actividade,

nomeadamente no que concerne ao Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de
Fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e às normas do Guia para o Bom Fabrico de Medicamentos, aprovado
pela Portaria n.o 42/92, de 23 de Janeiro, o conselho de administração
do INFARMED, ao abrigo do artigo 10.o, n.o 1, alínea i), do Decre-
to-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, e nos termos do artigo 15.o,
n.os 1, alínea d), 5 e 6, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, delibera
revogar as autorizações de introdução no mercado e ordenar a retirada
do mercado de todos os medicamentos cujo titular é o Laboratório
Sano — Belfarmaco Produtos Farmacêuticos e de Cosmética, L.da,
que constam da lista em anexo à presente deliberação e que dela
faz parte integrante.

A presente deliberação deve ser notificada à sociedade Laboratório
Sano — Belfarmaco Produtos Farmacêuticos e de Cosmética, L.da

14 de Maio de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — C. Laran-
jeira Henriques, vogal.

ANEXO

Nome comercial Forma famacêutica Apresentação Número de autorização de introdução
no mercado

Dendoral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução bucal . . . . . . . . . . . . . . . Frasco de 5 g . . . . . . . . . . . . . . . . 9943704
Embrocação Sano . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução cutânea . . . . . . . . . . . . . Frasco de 100 ml . . . . . . . . . . . . . 2040194
Gridor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . . . 1 unidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2485894
Gridor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . . . 20 unidades . . . . . . . . . . . . . . . . . 2485795
Pasta Sano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pomada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bisnaga de 20 g . . . . . . . . . . . . . . 2109395

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado do Trabalho
e Formação

Despacho n.o 15 150/2001 (2.a série). — A Portaria n.o 1122/99,
de 29 de Dezembro, criou e regulamentou, para vigorar até 2003,
o Fundo de Apoio ao Investimento no Alentejo (FAIA), na sequência
do disposto no n.o 2.2 da parte II do plano regional de emprego
para o Alentejo, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 8/99, de 9 de Fevereiro.

A gestão do FAIA encontra-se cometida, em conformidade com
o estatuído no n.o 1 do n.o 13.o da mencionada portaria, a uma unidade
de gestão composta por um presidente e um vice-presidente, equi-
parados, para efeitos remuneratórios, respectivamente, a director-ge-
ral e a subdirector-geral.

Face à cessação de funções, a seu pedido, do presidente da unidade
de gestão do FAIA, torna-se necessário proceder à nomeação de
novo presidente.

Para o exercício deste cargo, a licenciada Maria Alexandra Santos Cara-
peto possui o perfil adequado, considerando a sua formação académica
e experiência profissional, em especial as funções desempenhadas no
âmbito do INTERREG II, do PROALENTEJO, do Programa Iniciativa
Piloto de Promoção Local do Emprego no Alentejo e das que vem desem-
penhando no cargo de vice-presidente da unidade de gestão do FAIA.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do n.o 13.o da Portaria
n.o 1122/99, de 29 de Dezembro, e no uso das competências que
me foram delegadas pelo despacho n.o 7339/2001 (2.a série), do Minis-
tro do Trabalho e da Solidariedade, publicado no Diário da República,
2.a série, de 9 de Abril de 2001, nomeio presidente da unidade de
gestão do FAIA a licenciada Maria Alexandra Santos Carapeto.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Julho de 2001.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e For-
mação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Secretaria-Geral
Despacho n.o 15 151/2001 (2.a série). — No uso da competência

que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e pelo n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, delego, sem poderes de subdelegação:

1 — No período de 1 a 14 de Agosto de 2001:
1.1 — No secretário-geral-adjunto licenciado José Guilherme

Macedo Fernandes a competência para despachar todos os assuntos
relativos à Secretaria-Geral.

2 — No período de 16 a 31 de Agosto de 2001:
2.1 — No secretário-geral-adjunto licenciado Adelino Alberto Sá

Bento Coelho a competência para despachar todos os assuntos rela-
tivos à Direcção de Serviços de Gestão Financeira e Patrimonial.

2.2 — No secretário-geral-adjunto licenciado Álvaro José Ribeiro
Gonçalves a competência para despachar todos os assuntos relativos
à Direcção de Serviços de Relações Públicas.

4 de Julho de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Manuel Godinho.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 9226/2001 (2.a série). — Por ter saído com inexactidão
o aviso n.o 8017/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 2001, a p. 10 021, rectifica-se
que onde se lê:

«Por deliberação do conselho directivo de 30 de Novembro de
2000, acta n.o 353, foi reclassificada, nos termos do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, a funcionária [. . .]:

Situação actual Situação para que transitam Índice/escalão Índice/escalão

Nome
Carreira Categoria Carreira Categoria Actual Trans.

Maria Alice Carneiro Fer-
reira.

Auxiliar adminis-
trativa.

Auxiliar adminis-
trativa.

Operário . . . . . . . Operário qualifi-
cado.

206 7 206 (a) 7

(a) O tempo de serviço prestado no escalão de origem releva para a progressão na nova categoria (artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro).»
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deve ler-se:

«Por deliberação do conselho directivo do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte de 20 de Novembro de 2000, acta n.o 353,
foi reclassificada, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, a funcionária [. . .]:

Situação actual Situação para que transitam Índice/escalão Índice/escalão

Nome
Carreira Categoria Carreira Categoria Actual Trans.

Maria Alice Carneiro Fer-
reira.

Auxiliar adminis-
trativa.

Auxiliar adminis-
trativa.

Operário qualifi-
cado . . . . . . . . .

Operário fotoco-
pista.

206 7 206 (a) 7

(a) O tempo de serviço prestado no escalão de origem releva para a progressão na nova categoria (artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro).»

26 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, o Director de Serviços de Gestão de Pessoal, em gestão corrente, Jorge Manuel
Bessa Lage.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 1078/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Clube Marinhense de que é titular RCMG — Rádio Mari-
nhense — Cooperativa de Radiodifusão e Divulgação Cultural da Mari-
nha Grande, C. R. L. — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação
Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comu-
nicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará
para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação Rádio
Clube Marinhense, na frequência de 96,0 MHz, do concelho de Mari-
nha Grande, de que é titular RCMG — Rádio Clube Mari-
nhense — Cooperativa de Radiodifusão e Divulgação Cultural da
Marinha Grande, C. R. L., para, de acordo com o disposto na alínea b)
do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida
deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Marinha Grande;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 96,0 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Clube Marinhense;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se que a

RCMG — Rádio Clube Marinhense — Cooperativa de Radiodifusão
e Divulgação da Marinha Grande, C. R. L.:

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Clube Mari-
nhense, de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 22 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a cooperativa efectuou investimentos
significativos em reequipamento e instalações, estando a cumprir mapa
de amortizações respectivo. Tem a sua situação de dívida para com
o Estado e outros entes públicos regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa, e encontrando-se satisfeitas as normas
legais atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de
acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
delibera renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação de Rádio Clube Marinhense, de que é titular
RCMG — Rádio Clube Marinhense — Cooperativa de Radiodifusão
e Divulgação Cultural da Marinha Grande, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Garibaldi (vice-presidente), Sebas-
tião Lima Rego, Amândio de Oliveira, Joel Frederico da Silveira,
Maria de Lurdes Monteiro, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira
e José Manuel Mendes.

4 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Garibaldi.

Deliberação n.o 1079/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Forum Boticas, de que é titular Forum Boticas — Associação
Recreativa e Cultural. — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação
Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comu-
nicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará
para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio
Forum Boticas, na frequência de 103,9 MHz, do concelho de Boticas,
de que é titular Forum Boticas — Associação Recreativa e Cultural,
para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Boticas;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 103,9 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Forum Boticas;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se que a Forum

Boticas — Associação Recreativa e Cultural:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Forum Boticas,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 23 de Dezembro de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
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3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores
de radiodifusão pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a associação sem fins lucrativos admi-
nistra os seus recursos provenientes da quotização dos sócios e doações
de organismos vários de forma equilibrada, apresentando resultados
de exercício positivos.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa, e encontrando-se satisfeitas as normas
legais atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de
acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
delibera renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação de Rádio Forum Boticas, de que é titular Forum
Boticas — Associação Cultural e Recreativa.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Garibaldi (vice-presidente), Sebas-
tião Lima Rego, Amândio de Oliveira, Joel Frederico da Silveira,
Maria de Lurdes Monteiro, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira
e José Manuel Mendes.

4 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Garibaldi.

Deliberação n.o 1080/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Voxx, de que é titular Côco — Companhia de Comunicação,
L.da — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS)
recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social,
o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Voxx, na fre-
quência de 91,6 MHz, do concelho de Lisboa, de que é titular
Côco — Companhia de Comunicação, L.da, para, de acordo com o
disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Lisboa;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 91,6 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Voxx;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a

Côco — Companhia de Comunicação, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Voxx, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Julho de 1998, em resultado
da transmissão do mesmo para a sua posse, conforme publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 174, tendo tal alvará sido atribuído
em 6 de Março de 1989, pelo que se encontra preenchido o requisito
temporal estabelecido no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97,
de validade de 10 anos para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Dado que, na sequência de parecer desta Alta Autoridade,
emitido em 22 de Outubro de 1997, a anterior detentora do alvará

foi classificada como rádio temática musical pelo despacho do Secre-
tário de Estado da Comunicação Social n.o 11 023/97, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 263, de 13 de Novembro de 1997,
a grelha de programas e respectivo horário, bem como as linhas gerais
da programação que emite, consideram-se adequados para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos reflecte a
sua classificação de temática musical, muito embora destaque a impor-
tância dada à informação do concelho em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa está em fase de recuperação
económica desde que adquiriu a sua titularidade por transmissão,
apresentando uma situação líquida negativa, sustentada no capital
dos sócios que asseguram o passivo nos termos da viabilidade eco-
nómica apresentada aquando da transmissão do alvará. Tem a sua
situação de dívida ao Estado e outros entes públicos regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação de Rádio Voxx, de que é titular Côco — Companhia de
Comunicação, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Garibaldi (vice-presidente), Sebas-
tião Lima Rego, Amândio de Oliveira, Joel Frederico da Silveira,
Maria de Lurdes Monteiro, Carlos Veiga Pereira e José Manuel
Mendes.

4 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Garibaldi.

Deliberação n.o 1081/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Antena Livre de Gouveia, de que é titular Antena Livre de Gouveia,
Cooperativa de Radiodifusão, C. R. L. — 1 — A Alta Autoridade para
a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Ins-
tituto da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Antena Livre de Gouveia, na frequência de 89,6 MHz,
do concelho de Gouveia, de que é titular Antena Livre de Gouveia,
Cooperativa de Radiodifusão, C. R. L., para, de acordo com o disposto
na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida
a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Gouveia;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 89,6 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Antena Livre de Gouveia;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se qua a Antena

Livre de Gouveia, Cooperativa de Radiodifusão, C. R. L:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Antena Livre de Gou-
veia, de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 12 de Junho de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;
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3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a Cooperativa funciona com fracos
recursos, pratica uma gestão condicionada aos meios de que dispõe,
tendo a sua situação de dívida ao Estado e outros entes públicos
regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa, e encontrando-se satisfeitas as normas
legais atinentes, a AACS, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o
da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará para
o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação de Antena
Livre de Gouveia, de que é titular Antena Livre de Gouveia, Coo-
perativa de Radiodifusão, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Garibaldi (vice-presidente), Sebas-
tião Lima Rego, Amândio de Oliveira, Joel Frederico da Silveira,
Maria de Lurdes Monteiro, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira
e José Manuel Mendes.

4 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Garibaldi.

Deliberação n.o 1082/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
de Rádio Clube de Amarante, de que é titular EMITÂMEGA — Emissões
Radiofónicas do Tâmega, L.da — 1 — A Alta Autoridade para a Comu-
nicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da
Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Clube de Amarante, na frequência de 89,2 MHz, do concelho
de Amarante, de que é titular EMITÂMEGA — Emissões Radio-
fónicas do Tâmega, L.da, para, de acordo com o disposto na alínea
b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida
deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Amarante;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 89,2 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Clube de Amarante;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a EMI-

TÂMEGA — Emissão Radiofónica do Tâmega, L.da;
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Clube de Ama-
rante, de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 130/97;

3.2 — O alvará atribuído em 9 de Maio de 1989 foi adquirido
mediante transmissão em 30 de Outubro de 1995, conforme publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 251, da mesma data, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa dispõe de um elevado
capital social, procedeu a volume de investimentos significativo e tem
a sua situação de dívida para com o Estado e outros entes públicos
regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa, e encontrando-se satisfeitas as normas
legais atinentes, a AACS, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o
da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará para
o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio
Clube de Amarante, de que é titular EMITÂMEGA — Emissões
Radiofónicas, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Garibaldi (vice-presidente), Sebas-
tião Lima Rego, Amândio de Oliveira, Joel Frederico da Silveira,
Maria de Lurdes Monteiro, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira
e José Manuel Mendes.

4 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Garibaldi.

Deliberação n.o 1083/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Cidade Tomar, de que é titular Empresa Editora Cidade de
Tomar, L.da — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social
(AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação
Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio
Cidade de Tomar, na frequência de 90,5 MHz, do concelho de Tomar,
de que é titular Empresa Editora Cidade de Tomar, L.da, para, de
acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Tomar;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 90,5 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Cidade de Tomar;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Empresa

Editora Cidade de Tomar, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Cidade de
Tomar, de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
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inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa mostra ter uma gestão
controlada, dispõe de elevado capital próprio e tem a sua situação
de dívida para com o Estado e outros entes públicos regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa, e encontrando-se satisfeitas as normas
legais atinentes, a AACS, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o
da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará para
o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio
Cidade de Tomar, de que é titular Empresa Editora Cidade de Tomar,
L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Garibaldi (vice-presidente), Sebas-
tião Lima Rego, Amândio de Oliveira, Joel Frederico da Silveira,
Maria de Lurdes Monteiro, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira
e José Manuel Mendes.

4 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Garibaldi.

Deliberação n.o 1084/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
de Rádio Alto Ave, de que é titular Coral — Cooperativa de Emissões
Radiofónicas do Alto Ave, C. R. L. — 1 — A Alta Autoridade para
a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Ins-
tituto da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Rádio Alto Ave, na frequência de 91,6 MHz, do concelho
de Vieira do Minho, de que é titular Coral — Cooperativa de Emissões
Radiofónicas do Alto Ave, C. R. L., para, de acordo com o disposto
na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida
a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Vieira do Minho;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 91,6 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detém participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Alto Ave;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se qua a

Coral — Cooperativa de Emissões Radiofónicas do Alto Ave, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Alto Ave, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioelétrica, passada pelo Instituto de Comu-
nicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se considerem aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a cooperativa apresenta resultados
de exercício e capital próprio positivos, tendo a sua situação de dívida
para com o Estado e outros entes públicos regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa, e encontrando-se satisfeitas as normas
legais atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de
acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
delibera renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação de Rádio Alto Ave, de que é titular Coral — Coo-
perativa de Emissões Radiofónicas do Alto Ave, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Garibaldi (vice-presidente), Sebas-
tião Lima Rego, Amândio de Oliveira, Joel Frederico da Silveira,
Maria de Lurdes Monteiro, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira
e José Manuel Mendes.

4 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Garibaldi.

Deliberação n.o 1085/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Clube da Pampilhosa, de que é titular Rádio Clube da Pam-
pilhosa — Companhia de Radiodifusão, Cultura e Recreio da Pampi-
lhosa, C. R. L. — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social
(AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação
Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio
Clube da Pampilhosa, na frequência de 92,6 MHz, do concelho da
Mealhada, de que é titular Rádio Clube da Pampilhosa — Cooperativa
de Radiodifusão, Cultura e Recreio da Pampilhosa, C. R. L., para,
de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho da Mealhada;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 92,6 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Clube da Pampilhosa;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Clube da Pampilhosa — Cooperativa de Radiodifusão, Cultura e
Recreio da Pampilhosa, C. R. L.:

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Clube da Pam-
pilhosa, de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 12 de Junho de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a cooperativa tem capital próprio
positivo, está em fase de recuperação económica face aos resultados
de exercício apresentados e tem a sua situação de dívida para com
o Estado e outros entes públicos regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
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com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação de Rádio Clube da Pampilhosa, de que é titular Rádio Clube
da Pampilhosa — Cooperativa de Radiodifusão, Cultura e Recreio
da Pampilhosa, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Garibaldi (vice-presidente), Sebas-
tião Lima Rego, Amândio de Oliveira, Joel Frederico da Silveira,
Maria de Lurdes Monteiro, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira
e José Manuel Mendes.

4 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Garibaldi.

Deliberação n.o 1086/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Vida Nova, de que é titular Rádio Vida Nova — Cooperativa
de Responsabilidade Limitada. — 1 — A Alta Autoridade para a
Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto
da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação
do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Vida Nova, na frequência de 105,5 MHz, do concelho de
Ansião, de que é titular Rádio Vida Nova — Cooperativa de Res-
ponsabilidade Limitada, para, de acordo com o disposto na alínea b)
do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida
deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Ansião;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 105,5 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Vida Nova;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Vida Nova — Cooperativa de Responsabilidade Limitada:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Vida Nova,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 2 de Junho de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a cooperativa tem uma gestão sus-
tentada no capital dos seus cooperantes, possui capital próprio positivo
e tem a sua situação de dívida ao Estado e a outros entes públicos
regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação de Rádio Vida Nova, de que é titular Rádio Vida
Nova — Cooperativa de Responsabilidade Limitada.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Garibaldi (vice-presidente), Sebas-
tião Lima Rego, Amândio de Oliveira, Joel Frederico da Silveira,
Maria de Lurdes Monteiro, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira
e José Manuel Mendes.

4 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Garibaldi.

Deliberação n.o 1087/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Voxx, de que é titular Côco — Companhia de Comunicação,
L.da — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS)
recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social,
o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Voxx, na fre-
quência de 90,0 MHz, do concelho do Porto, de que é titular
Côco — Companhia de Comunicação, L.da, para, de acordo com o
disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho do Porto;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 90,0 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Voxx;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a

Côco — Companhia de Comunicação, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Voxx, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Julho de 1998, em resultado
da transmissão do mesmo para a sua posse, conforme publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 174, tendo tal alvará sido atribuído
em 6 de Março de 1989, pelo que se encontra preenchido o requisito
temporal estabelecido no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97,
de validade de 10 anos para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Dado que, na sequência de parecer desta Alta Autoridade
emitido em 22 de Outubro de 1997, a anterior detentora do alvará
foi classificada como rádio temática musical, pelo despacho do Secre-
tário de Estado da Comunicação Social n.o 11 023/97, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 263, de 13 de Novembro de 1997,
a grelha de programas e respectivo horário bem como as linhas gerais
da programação que emite consideram-se adequadas para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos reflecte a
sua classificação de temática musical, muito embora destaque a impor-
tância dada à informação do concelho em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económica ou financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa está em fase de recuperação
económica desde que adquiriu a sua titularidade por transmissão,
apresentando uma situação líquida negativa, sustentada no capital
dos sócios, que asseguram o passivo nos termos da viabilidade eco-
nómica apresentada aquando da transmissão do alvará. Tem a sua
situação de dívida ao Estado e a outros entes públicos regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação de Rádio Voxx, de que é titular Côco — Companhia de
Comunicação, L.da
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Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Garibaldi (vice-presidente), Sebas-
tião Lima Rego, Amândio de Oliveira, Joel Frederico da Silveira,
Maria de Lurdes Monteiro, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira
e José Manuel Mendes.

4 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Garibaldi.

Deliberação n.o 1088/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Cultural de Cerveira, de que é titular Rádio Clube de Cerveira,
Cooperativa de Radiodifusão, C. R. L. — 1 — A Alta Autoridade para
a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Ins-
tituto da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Rádio Cultural de Cerveira, na frequência de 93,6 MHz,
do concelho de Cerveira, de que é titular Rádio Clube de Cerveira,
Cooperativa de Radiodifusão, C. R. L., para, de acordo com o disposto
na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida
a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Cerveira;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 93,6 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Cultural de Cerveira;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Clube de Cerveira, Cooperativa de Radiodifusão, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Cultural de
Cerveira, de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a cooperativa apresenta uma inversão
clara de resultados de exercício, indiciando uma necessária recupe-
ração económica, tendo a sua situação de dívida ao Estado e a outros
entes públicos regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação de Rádio Cultural de Cerveira, de que é titular Rádio Clube
de Cerveira, Cooperativa de Radiodifusão, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Garibaldi (vice-presidente), Sebas-
tião Lima Rego, Amândio de Oliveira, Joel Frederico da Silveira,
Maria de Lurdes Monteiro, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira
e José Manuel Mendes.

4 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Garibaldi.

Deliberação n.o 1089/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Marinhais, de que é titular Clube Cultural Rádio Mari-
nhais. — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS)
recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social,
o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Marinhais,
na frequência de 102,5 MHz, do concelho de Salvaterra de Magos,
de que é titular Clube Cultural Rádio Marinhais, para, de acordo
com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6
de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Salvaterra de Magos;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 102,5 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Marinhais;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que o Clube

Cultural Rádio Marinhais:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Marinhais,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que o Clube, sendo uma associação sem
fins lucrativos, tem uma gestão de recursos sustentada na quotização
dos sócios, apresenta capital próprio positivo e tem a sua situação
de dívida para com o Estado e outros entes públicos regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação de Rádio Marinhais, de que é titular Clube Cultural Rádio
Marinhais.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Garibaldi (vice-presidente), Sebas-
tião Lima Rego, Amândio de Oliveira, Joel Frederico da Silveira,
Maria de Lurdes Monteiro, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira
e José Manuel Mendes.

4 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Garibaldi.

Deliberação n.o 1090/2001. — Deliberação sobre a transmissão do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora da Cooperativa de Rádio
Satélite, C. R. L., para Drums — Comunicações Sonoras,
S. A. — 1 — Em 8 de Setembro de 2000 deu entrada na Alta Auto-
ridade para a Comunicação Social (AACS) um pedido de transmissão
do alvará para o exercício de radiodifusão sonora da Cooperativa
de Rádio Satélite, C. R. L., a favor de Drums — Comunicações Sono-



12 198 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 168 — 21 de Julho de 2001

ras, S. A., para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o
da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser concedida a devida autorização.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua atribuição, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes documentos:

2.1 — Da entidade transmitente, Cooperativa de Rádio Satélite,
C. R. L.:

a) Requerimento a solicitar a autorização de transmissão de
alvará para o exercício de radiodifusão sonora;

b) Cópia da acta da assembleia geral extraordinária da sociedade
Cooperativa de Rádio Satélite, C. R. L., de 27 de Março
de 2000, em que consta a autorização de transmissão do alvará
para a entidade adquirente;

c) Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Vila Nova de Gaia, de 30 de Março de 1989;

d) Cópia da licença radioeléctrica para serviço de radiodifusão
sonora, passada pelo Instituto de Comunicações de Portugal,
para emitir em FM, na frequência de 107,2 MHz;

2.2 — Da entidade adquirente, Drums — Comunicações Sonoras,
S. A.:

a) Cópia dos respectivos estatutos;
b) Cópia do cartão de pessoa colectiva;
c) Declarações de que a adquirente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão sonora;

d) Estudo de viabilidade económica e financeira;
e) Linhas gerais de programação e mapa dos programas a emitir

e respectivo horário;
f) Estatuto editorial.

3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que:
3.1 — A Cooperativa de Rádio Satélite, C. R. L., deseja transmitir

o seu alvará, que detém há mais de três anos, para a Drums — Comu-
nicações Sonoras, S. A., pelo que se encontra preenchido o requisito
temporal estabelecido no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 130/97,
de 27 de Maio;

3.2 — A Drums — Comunicações Sonoras, S. A., é uma pessoa
colectiva, satisfazendo assim o exigido pelo disposto no n.o 1 do
artigo 2.o do decreto-lei acima referido;

3.3 — A Drums — Comunicações Sonoras, S. A., e os seus asso-
ciados não detêm participação em mais de cinco operadores de radio-
difusão, respeitando assim o referido no n.o 1 do artigo 3.o do citado
decreto-lei;

3.4 — A Drums — Comunicações Sonoras, S. A., propõe-se emitir
com a designação de Rádio Satélite um tempo de emissão de vinte
e quatro horas diárias. A programação é temática, musical, conforme
classificação atribuída por parecer da AACS de 22 de Outubro de
1997 e despacho do Secretário de Estado da Comunicação Social
n.o 11 023/97, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 263,
de 13 de Novembro de 1997;

3.5 — A grelha de programas que se propõe emitir, as linhas gerais
de programação e o respectivo horário são ajustados a este tipo de
operador;

3.6 — De acordo com o seu estatuto editorial, a Drums — Comu-
nicações Sonoras, S. A., a emitir com a denominação de Rádio Satélite,
assume-se uma emissora ideologicamente independente, livre e autó-
noma de qualquer poder instituído, enquadrando o seu exercício nos
limites legalmente estabelecidos, pautando-se pelo garante do rigor,
pluralismo informativo e princípios éticos e deontológicos, cumprindo
assim o estabelecido no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 2/97, de 18
de Janeiro;

3.7 — Analisado o estudo de viabilidade económico-financeira, veri-
fica-se que a empresa apresenta um estudo sustentado em pressupostos
consistentes e perspectiva resultados previsionais com rácios e indi-
cadores económicos credíveis;

3.8 — Nestes termos, a AACS, analisado o processo relativo ao
pedido de transmissão do alvará para o exercício de radiodifusão
sonora da Rádio Satélite, C. R. L., a favor de Drums — Comunicações
Sonoras, S. A., delibera de acordo com o disposto na alínea b) do
artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, e nos termos do Decreto-Lei
n.o 130/97, de 27 de Maio, autorizar a transmissão do referido alvará.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Garibaldi (vice-presidente), Sebas-
tião Lima Rego, Amândio de Oliveira, Joel Frederico da Silveira,
Maria de Lurdes Monteiro, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira
e José Manuel Mendes.

4 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Garibaldi.

Deliberação n.o 1091/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
Rádio Terra Quente, de que é titular SIT — Sociedade de Informação
de Trás-os-Montes, L.da — 1 — A Alta Autoridade para a Comuni-
cação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da
Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Terra Quente, na frequência de 105,2 MHz, do conselho
de Mirandela, de que é titular SIT — Sociedade de Informação de
Trás-os-Montes, L.da, para, de acordo com o disposto na alínea b)
do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida
deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho da Mirandela;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 105,2 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Terra Quente;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a

SIT — Sociedade de Informação de Trás-os-Montes, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Terra Quente,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — O alvará atribuído em 23 de Dezembro de 1989 foi adquirido
mediante transmissão em 17 de Dezembro de 1997, conforme publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 290, da mesma data, pelo
que se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa tem uma gestão sustentada,
apresentando valores positivos de exercício transitado e capital pró-
prio. Tem a sua situação de dívida ao Estado e outros entes públicos
regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação de Rádio Terra Quente, de que é titular SIT — Sociedade
de Informação de Trás-os-Montes, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Garibaldi (vice-presidente), Sebas-
tião Lima Rego, Amândio de Oliveira, Joel Frederico da Silveira,
Maria de Lurdes Monteiro, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira
e José Manuel Mendes.

4 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Garibaldi.

Deliberação n.o 1092/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Voz de Resende, de que é titular Emissora Regional de Resende,
L.da — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS)
recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social,
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o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Voz de
Resende, na frequência de 104,9 MHz, do concelho de Resende, de
que é titular Emissora Regional de Resende, L.da, para, de acordo
com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6
de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Resende;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 104,9 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Voz de Resende;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Emissora

Regional de Resende, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Voz de
Resende, de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 130/97;

3.2 — O alvará atribuído em 23 de Dezembro de 1989 foi adquirido
mediante transmissão em 30 de Julho de 1998, conforme publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 174, da mesma data, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local.

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económica-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa mostra sinais de cresci-
mento económico, dado o acréscimo de valores de exercício, tendo
a sua situação de dívida para com o Estado e outros entes públicos
regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de renovação
do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais atinentes,
a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo com a alínea b)
do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará
para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação Rádio Voz
de Resende, de que é titular Emissora Regional de Resende, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor de
Fátima Resende (relatora), José Garibaldi (vice-presidente), Sebastião Lima
Rego, Amândio de Oliveira, Joel Frederico da Silveira, Maria de Lurdes
Monteiro, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Manuel Mendes.

4 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Garibaldi.

Deliberação n.o 1093/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Total FM, de que é titular Defesa da Beira — Sociedade
de Notícias, L.da

1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) rece-
beu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora, com a denominação de Rádio Total FM na frequência
de 95,8 MHz, do concelho de Santa Comba Dão, de que é titular
Defesa da Beira — Sociedade de Notícias, L.da, para, de acordo com
o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Santa Comba Dão;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 95,8 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Total FM;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Defesa

da Beira — Sociedade de Notícias, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Total FM,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local.

3.3 — Detém licença radioeléctrica passada pelo Instituto de Comu-
nicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida.

3.9 — Analisada a documentação económica-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa está em fase de clara recu-
peração económica, apresenta resultados de exercício positivos e tem
a sua situação de dívida ao Estado e outros entes públicos regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação de Rádio Total FM, de que é titular Defesa da Beira — Socie-
dade de Notícias, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Garibaldi (vice-presidente), Sebas-
tião Lima Rego, Amândio de Oliveira, Joel Frederico da Silveira,
Maria de Lurdes Monteiro, Carlos Veiga Pereira e José Manuel
Mendes.

4 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Garibaldi.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.o 1094/2001. — Sob proposta da Faculdade de
Medicina desta Universidade e pela deliberação n.o 10/98 da comissão
científica do senado de 13 de Julho de 1998, determino:

1.o

Criação

A Universidade de Lisboa, através da Faculdade de Medicina de
Lisboa, confere o grau de mestre em Educação Médica através da
frequência, com aproveitamento, do curso de especialização nesta
área e de aprovação de uma dissertação especialmente escrita para
o efeito.
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2.o

Organização do curso

O curso especializado conducente ao mestrado em Educação
Médica, adiante designado por curso, organiza-se por módulos num
sistema de unidades de crédito e é da responsabilidade do conselho
de mestrado.

3.o

Duração do curso

De acordo com o Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o
curso tem a duração de quatro semestres, compreendendo a frequência
do curso de especialização e a apresentação de uma dissertação
original.

O curso terá início no 1.o semestre de 2001.

4.o

Coordenação

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Medicina da Universidade de Lisboa nomeará um conselho de mes-
trado, que será o órgão director do curso.

5.o

Habilitações de acesso

São admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares da
licenciatura em Medicina e áreas afins com a classificação mínima
de 14 valores e com experiência profissional comprovada na docência
das respectivas áreas.

Excepcionalmente, após apreciação curricular a realizar pelo órgão
competente da instituição de ensino superior, podem ser admitidos
à candidatura à inscrição licenciados com classificação inferior a 14
valores.

6.o

Critérios de selecção

Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados pelo órgão
competente tendo em consideração os seguintes critérios:

Currículo académico, científico e técnico;
Experiência docente.

O órgão competente poderá submeter os candidatos à matrícula
a provas de selecção.

7.o

Número de vagas

Prevê-se para este mestrado um máximo de 20 mestrandos, não
podendo o curso funcionar com um número de inscrições inferior
a 16, como salvaguarda da sua viabilidade financeira.

8.o

Prazos de candidatura

Os prazos de candidatura serão fixados anualmente por despacho
do director da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

9.o

Plano de estudos

O plano de estudos é o constante do anexo a esta deliberação.

10.o

Orientação da dissertação

A proposta de orientação da dissertação é feita por cada mestrando,
aprovada seguidamente pelo conselho de mestrado e, finalmente, rati-
ficada pela comissão coordenadora do conselho científico da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Os termos a observar na orientação da dissertação serão acordados
entre o professor-coordenador do curso e o(s) orientador(es) e comu-
nicados ao candidato. No final do 3.o semestre do curso o(s) orien-
tador(es) deverá(ão) comunicar ao professor-coordenador o estado
da evolução do processo.

11.o

Regras de apresentação e entrega da dissertação

As dissertações serão apresentadas em folhas de papel de formato
A4, dactilografadas, com cerca de 2000 caracteres por página, e deve-
rão ter entre 100 e 200 páginas.

A dissertação deve incluir um resumo de 20 a 30 linhas e a respectiva
tradução em inglês ou francês.

A folha de rosto deverá conter as informações internacionalmente
convencionadas, para a respectiva identificação, segundo modelo a
fixar.

De cada dissertação será feita a entrega de 10 exemplares e de
igual número de exemplares do currículo do candidato.

12.o

Regras de funcionamento do júri

De acordo com o estabelecido nos artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, a discussão da dissertação terá a duração
de sessenta a noventa minutos.

Os candidatos aprovados receberão uma das seguintes menções:
Bom, Bom com distinção ou Muito bom.

13.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação do conhecimento e da classificação para as disciplinas
que integram o curso, serão as previstas na lei para os cursos de
licenciatura.

14.o

Propinas

O valor de propina da matrícula e inscrição será oportunamente
fixado pela Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

15.o

Início de funcionamento

O presente curso entrará em funcionamento no ano lectivo de 2001.

19 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

ANEXO

Plano de estudos

O curso estrutura-se em áreas científicas obrigatórias e seminários
de apoio à dissertação final. Os seminários de apoio à investigação
decorrerão no 3.o semestre do curso. A frequência dos módulos é
obrigatória. Propõem-se as seguintes áreas científicas e correspon-
dentes créditos:

1.o ano (18 créditos):

Módulo I — Introdução à Educação Médica: Teorias do
Ensino e da Aprendizagem — 2 créditos;

Módulo II — Objectivos, Estratégias e Métodos no Processo
Educativo — 2 créditos;

Módulo III — Tecnologia Educacional — 2 créditos;
Módulo IV — Desenvolvimento e Planificação Curricu-

lar — 2 créditos;
Módulo V — Avaliação da Aprendizagem — 2 créditos;
Módulo VI — Avaliação do Ensino — 2 créditos;
Módulo VII — Metodologia de Investigação em Educação

Médica — 2 créditos;
Módulo VIII — Gestão e Mudança em Educação — 2 cré-

ditos;
Módulo IX — Prática Integrada de Ensino — 2 créditos;

2.o ano (2 créditos):

Seminário de Apoio à Dissertação I — 1 crédito;
Seminário de Apoio à Dissertação II — 1 crédito.

O número total mínimo de créditos necessário à conclusão do curso
é 18.

Os créditos atribuídos decorrem da participação e da validação
dos respectivos módulos.

Na eventualidade da não frequência de um módulo, o mestrando
deverá demonstrar que domina os seus conteúdos, mediante trabalho
definido para o efeito pelo responsável do respectivo módulo.
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UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Despacho n.o 15 152/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da UNL de 20 de Junho de 2001, proferido por delegação
de competências:

Licenciada Marisa Alexandra Carmelino Bodião — autorizada a
nomeação, em comissão de serviço extraordinária, como estagiária
da carreira técnica superior, no âmbito do seu processo de reclas-
sificação, nesta carreira, com efeitos à data da aceitação.

29 de Junho de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de
substituição, Maria José de Freitas.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 15 153/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação:

Ana Maria Cerveira e Castro da Silveira Portocarrero, técnica de
2.a classe do quadro de pessoal não docente do Instituto de Tec-
nologia Química e Biológica — nomeada, nos termos do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, técnica superior
de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal
não docente do Instituto de Tecnologia Química e Biológica. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — O Director, Manuel Nunes da Ponte.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 9227/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o do
Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se publica o Regu-
lamento do curso de mestrado em Reabilitação Oral (Prótese Remo-
vível, Prótese Fixa e Prótese Implantar), da Faculdade de Medicina
Dentária desta Universidade, homologado por despacho reitoral de
20 de Março de 2001:

Regulamento do Curso de Mestrado em Reabilitação Oral (Pró-
tese Removível, Prótese Fixa e Prótese Implantar) pela Facul-
dade de Medicina Dentária da Universidade do Porto.

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Medicina Den-
tária, confere o grau de mestre em Reabilitação Oral (Prótese Remo-
vível, Prótese Fixa e Prótese Implantar).

2.o

Coordenação do mestrado

1 — O mestrado é coordenado por um professor da Faculdade de
Medicina Dentária, que será coadjuvado por outros dois professores,
com os quais constitui a comissão de coordenação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo conselho científico da Faculdade de Medicina Dentária,
sendo os restantes membros designados pelo coordenador nomeado.

3.o

Duração do mestrado

1 — O mestrado terá a duração de quatro semestres.
2 — O grau de mestre em Reabilitação Oral (Prótese Removível,

Prótese Fixa e Prótese Implantar) pressupõe:

a) A frequência e aprovação num curso lectivo de especialização,
constituído por um conjunto de unidades curriculares descritas
no anexo I. A duração desse curso é de três semestres;

b) A elaboração de uma dissertação especialmente escrita para
o efeito, sua discussão e aprovação. O período normal de
preparação da dissertação será o complemento do previsto
na alínea a) para o curso de especialização.

3 — A defesa da dissertação final não poderá realizar-se antes de
decorridos 18 meses sobre o início efectivo das actividades do
mestrado.

4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no artigo anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito. É necessária a aprovação em todas as dis-
ciplinas, totalizando 36 unidades de crédito.

2 — Os alunos que completem com sucesso todas as disciplinas
que integram o curso têm direito a um diploma específico, nos termos
do n.o 5 do Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto.

3 — O diploma conterá a indicação «Diploma do curso de espe-
cialização em Reabilitação Oral pela Faculdade de Medicina Dentária
da Universidade do Porto».

4 — O diploma será passado pela Faculdade de Medicina Dentária
da Universidade do Porto.

5.o

A estrutura curricular do curso e a explicitação das correspondentes
unidades de crédito são descritas no anexo I.

6.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura ao curso os licenciados em Medi-
cina Dentária ou Medicina com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos que tenham a
licenciatura em Medicina Dentária ou Medicina, com classificação
inferior a 14 valores, desde que o respectivo currículo demonstre uma
adequada preparação científica de base.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos titulares das licen-
ciaturas em Medicina Dentária ou Medicina por universidades estran-
geiras desde que o respectivo currículo demonstre uma adequada
preparação científica de base.

4 — Todos os candidatos deverão submeter-se a provas de selecção.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas
a fixar anualmente, por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade de Medicina Den-
tária, ouvida a comissão de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá, ainda,
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimentos de ensino superior ou a can-
didatos de outros países.

3 — Deverá, ainda, ser fixado, no mesmo despacho, um número
mínimo de inscrições indispensável ao funcionamento do curso.

Artigo 8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no mestrado serão seleccionados
pela comissão de coordenação do mestrado, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) Currículo académico;
b) Currículo científico;
c) Experiência profissional.

2 — Serão efectuadas entrevistas aos candidatos para avaliar a moti-
vação, os conhecimentos científicos e a disponibilidade de tempo.

3 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para avaliação do seu nível de conhecimentos nas áreas
científicas de base correspondentes ao curso.

4 — A comissão de coordenação do mestrado poderá determinar
a obrigatoriedade de frequência, com aproveitamento, de determi-
nadas disciplinas do elenco da licenciatura em Medicina Dentária.

5 — Das decisões da comissão de coordenação sobre a selecção
dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguida de vício de
forma.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação para as disciplinas
que integram o curso, serão as previstas na lei para o curso da licen-
ciatura em Medicina Dentária, excepto no que forem contrariadas
pelo disposto no presente regulamento e pela natureza do curso.
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10.o

Inscrições

O limite de inscrições de cada aluno nas disciplinas da parte escolar
do mestrado é de duas.

11.o

Prazos e calendário

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o
n.o 1 do artigo 7.o deste Regulamento.

12.o

Diplomas

Além do diploma previsto no n.o 2 do artigo 4.o, está previsto
um diploma de mestrado após a conclusão, defesa e aprovação da
dissertação final, conferindo o grau de mestre.

13.o

Orientador da dissertação

1 — A preparação da dissertação deve ser orientada por um pro-
fessor ou investigador da Universidade do Porto.

2 — A preparação da dissertação pode ainda ser orientada por pro-
fessor ou investigador de outros estabelecimentos de ensino superior,
bem como especialistas na área da dissertação, reconhecidos como
idóneos pelo conselho científico da Faculdade de Medicina Dentária.

3 — Em casos devidamente justificados pode admitir-se a co-orien-
tação da dissertação por dois orientadores.

4 — O orientador e o co-orientador, quando existir, são nomeados
pela comissão de coordenação do mestrado, ouvido o aluno e orien-
tador(es) a nomear.

14.o

Apresentação e entrega da disertação

A dissertação deve ser apresentada, sob forma policopiada, em
seis exemplares, e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim
do 4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

15.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — Compete à comissão de coordenação do mestrado a proposta
do júri, para ratificação, pelo conselho científico da Faculdade.

2 — O júri é constituído por:

O coordenador do mestrado, que preside, podendo delegar num
professor ou num investigador da Faculdade;

O orientador da dissertação;
Outro professor ou investigador, da área específica do mestrado,

pertencente a outra universidade.

3 — O júri pode integrar, para além dos elementos referidos no
n.o 2, até mais dois professores da Faculdade.

16.o

Deliberação do júri

1 — Ao júri serão fornecidos todos os elementos de avaliação do
curso de especialização.

2 — Para formular a classificação final, o júri deverá tomar em
consideração os resultados do curso de especialização, a dissertação
e a discussão respectiva.

3 — A classificação final é expressa por uma das seguintes fórmulas:

a) Recusado;
b) Aprovado com a classificação de Bom;
c) Aprovado com a classificação de Bom com distinção;
d) Aprovado com a classificação de Muito bom.

17.o

Propinas

O montante das propinas será fixado pelo senado, com base em
proposta do conselho científico da Faculdade.

13 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

ANEXO I

O elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito, que
integrarem o curso de especialização que constitui a parte escolar

do mestrado em Reabilitação Oral, na Faculdade de Medicina Den-
tária da Universidade do Porto, são os seguintes:

Estrutura curricular:

1) O mestrado tem a duração máxima de quatro semestres
lectivos;

2) O curso é organizado de acordo com o regime de unidades
de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio;

3) É necessária a aprovação em 36 unidades de crédito, assim
distribuídas por áreas científicas;

4) Plano de estudos:

Disciplinas Número total
de horas

Unidades
de

crédito

1.o semestre

Introdução à Prostodontia . . . . . . . . . . 7,30 T 0,5
Oclusão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 T 2
Imagiologia/Radiologia . . . . . . . . . . . . 15 T 1
Periodontologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 T 1
Med. Dentária Preventiva . . . . . . . . . . 7,30 T 0,5
Materiais Dentários . . . . . . . . . . . . . . . 15 T 1
Cirurgia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 T 1
Implantologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 T 1
Ortondontia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,30 T 0,5
Medicina e Patologia Oral . . . . . . . . . . 15 T 1
Prótese e Técn. Laboratoriais . . . . . . . 22 TP 1
Prática Clínica de Reab. Oral . . . . . . . 168 TP 7
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 T 1

2.o semestre

Epidemiol. Bioestatística . . . . . . . . . . . 15 T 1
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,30 T 0,5
Geriatria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,30 T 0,5
Ética; Med. Dent. Forense . . . . . . . . . . 7,30 T 0,5
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,30 T 0,5
Prótese e Técn. Laboratoriais . . . . . . . 22 TP 1
Prática Clínica de Reab. Oral . . . . . . . 154 TP 7
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 T 0,5

3.o semestre

Prótese e Técn. Laboratoriais . . . . . . . 22 TP 1
Prática Clínica de Reab. Oral . . . . . . . 132 TP 6
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 T 0,5
Preparação e começo da elaboração da

dissertação do mestrado.

4.o semestre

Elaboração e apresentação da disser-
tação do mestrado.

T=sessões teóricas.
TP=sessões teórico-práticas.

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e os correspondentes créditos obede-
cem à seguinte organização:

Disciplinas Tempo
lectivo

Unidades
de

crédito

1.o semestre

Introdução à Prostodontia . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,30 T 0,5
Oclusão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 T 2
Imagiologia/Radiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 T 1
Periodontologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 T 1
Medicina Dentária Preventiva . . . . . . . . . . . . . . 7,30 T 0,5
Materiais Dentários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 T 1
Cirurgia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 T 1
Implantologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 T 1
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Disciplinas Tempo
lectivo

Unidades
de

crédito

Ortondontia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,30 T 0,5
Medicina e Patologia Oral . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 T 1

2.o semestre

Epidemiol. Bioestatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 T 1
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,30 T 0,5
Geriatria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,30 T 0,5
Ética; Med. Dent. Forense . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,30 T 0,5
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,30 T 0,5

1.o, 2.o e 3.o semestres

Prótese e Técn. Laboratoriais . . . . . . . . . . . . . . . 66 TP 3
Prática Clínica de Reab. Oral . . . . . . . . . . . . . . . 440 TP 20
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 T 2

3.o e 4.o semestres

Elaboração e apresentação da dissertação do
mestrado.

T=sessões teóricas.
TP=sessões teórico-práticas.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 15 154/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 3 de Julho de 2001:

À Prof.a Doutora Maria Teresa Sá Dias de Vasconcelos, professora
catedrática — no período de 7 a 10 de Julho de 2001.

De 28 de Junho de 2001:

Ao Prof. Doutor António Carlos Henriques Guedes de Oliveira, pro-
fessor associado — no período de 30 de Junho a 7 de Julho de
2001.

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

De 3 de Julho de 2001:

À Prof.a Doutora Maria Teresa Sá Dias de Vasconcelos, professora
catedrática — no período de 12 a 14 de Julho de 2001.

4 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Aviso n.o 9228/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 2 de
Julho de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade de
Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade do Porto,
se encontra aberto concurso externo de ingresso para admissão de
um estagiário da carreira técnica superior com vista ao provimento
de uma vaga de técnico superior de 2.a classe do quadro desta
Faculdade.

2 — Somente será admitido a estágio um candidato.
3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada

caducando com o seu preenchimento.
4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,

de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal em situação de dis-
ponibilidade ou inactividade com o perfil pretendido.

5 — A abertura de concurso externo é fundamentada no disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, e con-

siderando não ter sido atingido o número máximo de não docentes
padrão fixado para o ano lectivo de 2000-2001 pelo despacho do
Ministro da Educação n.o 22 249/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.

6 — O provimento como estagiário será feito em comissão de ser-
viço extraordinária, nos termos do artigo 24.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, no caso dos funcionários, ou em contrato
administrativo de provimento, nos termos do artigo 15.o, n.o 2, alí-
nea c), do mesmo diploma, no caso dos agentes e do pessoal não
vinculado.

7 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída
ao estagiário a respectiva classificação.

8 — A tudo o que não estiver previsto neste aviso são aplicáveis
as disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Compete genericamente ao estagiário da carreira técnica supe-
rior o exercício de funções consultivas e de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos no
âmbito da gestão.

10 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com
a tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com possibilidade de opção nos termos do artigo 5.o, n.o 5, do Decre-
to-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, no caso do pessoal vinculado à
função pública, bem como os demais direitos e regalias em vigor
para a generalidade dos trabalhadores da Administração Pública,
devendo as funções ser exercidas no edifício da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física da Universidade do Porto, à Rua
do Dr. Plácido Costa, 91, 4200-450 Porto.

11 — São requisitos de admissão a concurso:
11.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas situações previstas no

artigo 29.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
11.2 — Requisitos especiais — possuir a licenciatura em Gestão.
12 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional.

13 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente ponderados
os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

13.1 — A classificação da avaliação curricular será pontuada de
0 a 20 valores.

14 — Prova de conhecimentos:
14.1 — Provas teóricas escritas, de conhecimentos gerais e espe-

cíficos, com a duração máxima de uma hora cada, de acordo com
o programa de provas de conhecimentos gerais aprovado do despacho
n.o 13 381/99 (2.a série) do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, e com o programa de provas de conhecimentos específicos
aprovado pelo despacho conjunto n.o 981/99, do reitor da Universidade
do Porto e director-geral da Administração Pública, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 15 de Novembro de 1999:

Conhecimentos gerais

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1) Regime de férias, faltas e licenças;
1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
1.4) Deontologia do serviço público.
2) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.

Conhecimentos específicos

1) Princípios gerais da contabilidade pública e administrativa finan-
ceira do Estado, nomeadamente do Plano Oficial de Contabilidade
Pública.

2) Gestão financeira e patrimonial.
3) Aquisição de bens e serviços.
4) Preparação e elaboração e acompanhamento de programas e

projectos de desenvolvimento; fontes de financiamento.
5) Controlo de execução orçamental.
6) Regime jurídico e fiscalização de empreitadas e obras públicas.
7) Técnicas de gestão e análise financeira.
8) Instrumentos financeiros e comunitários.
9) Conhecimentos informáticos na óptica do utilizador — Windows,

Word, Excel e Access. Conceitos de software de gestão integrada para
contabilidade geral, analítica, orçamental e contabilidade pública.
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14.2 — A classificação final da prova de conhecimentos, numa
escala de 0 a 20 valores, resultará do somatório das classificações
obtidas em cada uma das partes.

15 — Na entrevista profissional de selecção, que visa determinar
e avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões pessoais e profissionais dos candidatos, serão ponderados
os seguintes aspectos:

a) Presença ou forma de estar;
b) Cultura geral ou experiência profissional;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais;
d) Sentido crítico.

15.1 — A classificação da entrevista profissional de selecção será
pontuada de 0 a 20 valores.

16 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

17 — A avaliação e a classificação final do estágio serão feitas atra-
vés da avaliação curricular pelo júri do estágio, constituído pelos mem-
bros do júri do presente concurso, na qual serão ponderados os seguin-
tes factores:

a) O relatório de estágio a apresentar pelo interessado no prazo
de 15 dias após o termo do estágio;

b) A classificação de serviço atribuída durante o período de
estágio;

c) Os resultados de frequência de cursos de formação profis-
sional que eventualmente tenham tido lugar.

18 — Candidaturas:
18.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis no Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Secção
de Pessoal da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação
Física, sita na Rua do Dr. Plácido Costa, 91, 4200-450 Porto, reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física, dele constando os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidatam;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

18.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
b) Curriculum vitae detalhado;
c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, isolada

ou no requerimento de candidatura, da situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de provimento;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

18.3 — A não apresentação dos documentos exigidos implica, nos
termos do disposto no artigo 31.o, n.o 7, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a exclusão dos candidatos.

19 — Para cumprimento do despacho conjunto n.o 373/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de
2000, e em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

20 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-
tivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impe-
dimentos:

Presidente — Doutor Fernando José da Silva Tavares, professor
associado e vice-presidente do conselho directivo.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Manuel Francisco da Rocha Neves, director
de serviços da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade do Porto.

2.o Doutor Urbano de Sousa Moreno Marques, professor
associado da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

1.o Doutor José Pedro Sarmento de Rebocho Lopes, pro-
fessor auxiliar da Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física da Universidade do Porto.

2.o Licenciado Rui Manuel de Almeida Faria, assistente con-
vidado da Faculdade de Ciências do Desporto e de Edu-
cação Física da Universidade do Porto.

6 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Edital n.o 501/2001 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Autorizado, por seu despacho de 2 de Julho de 2001, pelo
prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação deste edital
no Diário da República, se encontra aberto concurso documental para
a admissão de um assistente do 1.o triénio, para o Departamento
de Informática e Comunicação, área científica de Engenharia de Com-
putadores, para integrar o corpo docente da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão de Mirandela deste Instituto Politécnico.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura em Matemática e informação final de Bom ou com informação
inferior, desde que disponham de currículo científico ou profissional
relevante.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

4 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local do nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Residência actual;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado de robustez física e psíquica para o exercício da

função;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis de recru-

tamento militar;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, fazendo-o

acompanhar dos documentos autenticados que comprovem
as habilitações científicas e académicas, bem como as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão do registo criminal.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação em que se encontram relativamente
ao conteúdo de cada uma das alíneas.

7 — Os critérios de seriação resultam da aplicação do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

Os critérios de ordenação para os candidatos seriados serão:
7.1 — Classificação de licenciatura — 20;
7.2 — Componente específica em que é aberto o concurso — 1,5;
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7.3 — Mestrado em área considerada relevante — 2;
7.4 — Doutoramento em área considerada relevante — 3;
7.5 — Experiência profissional — 1;
7.6 — Actividade científica — 1;
7.7 — Entrevista, caso o júri julgue necessário — 4.
8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica

a exclusão dos candidatos.
9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Luís Alfredo Amaral, professor associado da Uni-
versidade do Minho.

Vogais:

Albano Gomes Alves, professor-adjunto da ESTiG de
Bragança.

Elisabete da Anunciação Paulo Morais, professora-adjunta
da ESTG, Mirandela.

4 de Julho de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Rectificação n.o 1669/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho
de 2001, o edital n.o 445/2001, rectifica-se que no n.o 5, onde se lê
«Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos terão em conta
o seu mérito científico e pedagógico e a sua relevância para a área
em que é aberto o concurso e constitui condição de preferência possuir
doutoramento na área de Engenharia de Produção.» deve ler-se «Os
critérios de selecção e ordenação dos candidatos terão em conta o
seu mérito científico e pedagógico e a sua relevância para a área
em que é aberto o concurso.»

1 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 9229/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que, por despacho de 20 de Junho de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para a admissão de um motorista de transportes colectivos da carreira
de pessoal auxiliar, área de condução e manutenção de viaturas, em
regime de contrato administrativo de provimento ou comissão de ser-
viço extraordinária, para o Instituto Politécnico de Castelo Branco.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 307/87, de 6 de Agosto, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — O conteúdo funcional do lugar posto a concurso é generi-
camente o especificado no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho:
5.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente previstas para os funcionários da administração pública
central, sendo o vencimento o resultante da aplicação do disposto
no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Janeiro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5.2 — O local de trabalho é na cidade de Castelo Branco.
6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Ser funcionário ou agente da Administração Pública, reunido
as condições expressas nos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfazer os requisitos gerais previstos no artigo 29.o do
diploma legal referido na alínea antecedente;

c) Possuir a escolaridade obrigatória e carta de condução
adequada.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos.

7.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e ou profissionais dos candidatos. A prova de
conhecimentos é escrita, de natureza teórica, com a duração de duas
horas, tendo por base o programa aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.2.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento a classificação inferior a 9,5 valores.

7.2.2 — A documentação base essencial para a realização da prova
de conhecimentos consta do presente aviso.

7.2.3 — A não comparência à prova de conhecimentos determina
a exclusão do candidato.

8 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da média aritmética ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Instituto
Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Avenida de Pedro
Álvares Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco, atendendo-se, neste último
caso, à data do registo.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia da carta de condução;
c) Documentos comprovativos das acções de formação fre-

quentadas;
d) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada

pelo serviço a que pertence, da qual conste de forma ine-
quívoca a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Currículo profissional detalhado e actualizado;
f) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco e suas unidades orgânicas não é exigida a apresentação
da declaração a que se refere a alínea d) do n.o 10.2, assim como
os documentos que já existam nos respectivos processos individuais.

12 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

17 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o
respectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Professor-coordenador José Figueiredo Martinho,
vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Vogais efectivos:

António Frederico Chaves Valente, chefe de repartição da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Castelo Branco.
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José Nunes Pires, motorista de transportes colectivos da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Castelo Branco.

Vogais suplentes:

Elsa Maria Beirão Rafael Venâncio de Sousa, assistente
administrativa especialista da Escola Superior de Edu-
cação do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Mário Barata Martins, motorista de transportes colectivos
dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Castelo
Branco.

Legislação aconselhada:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar,
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto Regulamentar n.o 44-A/83 de 1 de Junho — classificação
de serviço;

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro — regime de instalação
dos estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto — regime de instalação
na Administração Pública;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos
estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Despacho Normativo n.o 12/95, de 9 de Março — estatutos do
Instituto Politécnico de Castelo Branco;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 18 de Julho — reestruturação de car-
reiras da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação
de carreiras na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica
do emprego público;

Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em
matéria de emprego público;

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Pro-
cedimento Administrativo (CPA);

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o CPA;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime das ajudas de

custo;
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no

estrangeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção

de pessoal na função pública;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho

na Administração Pública;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho — estatuto da carreira

do pessoal docente do ensino superior politécnico;
Decreto-Lei n.o 69/88, de 3 de Março — altera o Decreto-Lei

n.o 185/81, de 1 de Julho;
Declaração de Rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto — rec-

tifica o Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio — altera o Decreto-Lei

n.o 100/99, de 31 de Março.

3 de Julho de 2001. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 15 155/2001 (2.a série):

Maria de Lurdes Gonçalves Santo — celebrado contrato administra-
tivo de provimento, precedendo concurso e aprovação de estágio,
para técnico de 2.a classe, além do quadro para o Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir da
data desta publicação no Diário da República.

26 de Junho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 15 156/2001 (2.a série):

Mestre Sabina de Jesus Pereira Santos — provida, com nomeação
provisória, como professora-adjunta, para a Escola Superior de Ges-
tão, deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na
lei geral para a respectiva categoria, a partir da data da aceitação
da nomeação.

2 de Julho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Rectificação n.o 1670/2001. — Ao ser publicado com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de 2001,
no despacho (extracto) n.o 8922/2001 (2.a série), no que se refere
ao contrato administrativo de provimento de Paula Maria Bártolo
Martins Garrido, rectifica-se que onde se lê «precedendo concurso»
deve ler-se «tendo sido dispensada do cumprimento do ano completo
de estágio, ingressando na categoria de técnica de 2.a classe».

26 de Junho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Rectificação n.o 1671/2001. — Ao ser publicado com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 93, de 20 de Abril de 2001,
o despacho (extracto) n.o 8393/2001 (2.a série), no que se refere ao
contrato administrativo de provimento de Joaquim Manuel Pires dos
Santos, rectifica-se que onde se lê «precedendo concurso» deve ler-se
«tendo sido dispensado do cumprimento do ano completo de estágio,
ingressando na categoria de programador».

26 de Junho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Despacho n.o 15 157/2001 (2.a série). — Sob proposta do pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior Agrária de Coimbra
e nos termos do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho,
alterada pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, são fixados os
seguintes prazos para os concursos de acesso ao 2.o ciclo das licen-
ciaturas bietápicas em Engenharia Alimentar, Engenharia de Recursos
Florestais e Engenharia Agro-Pecuária para os candidatos que reúnam
as condições fixadas no artigo 13.o, n.o 1, alínea b2), da portaria
supramencionada:

Candidaturas — de 16 a 30 de Agosto de 2001;
Selecção e seriação — de 3 a 12 de Setembro de 2001;
Declarações — de 13 a 17 de Setembro de 2001;
Decisão sobre as reclamações — de 18 a 20 de Setembro de 2001;
Matrículas e inscrições — de 21 a 25 de Setembro de 2001.

3 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 9230/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de Junho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Mestre Mário José Afonso Gomes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para renovar funções docentes na Escola
Superior de Educação como assistente do 2.o triénio, a partir de
5 de Junho de 2001, válido pelo período de três anos, vencimento
correspondente ao índice 140 da tabela salarial para o pessoal
docente do ensino superior politécnico, actualizável nos termos
legais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

Aviso n.o 9231/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda de 4 de Julho de 2001 e nos termos
do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, torna-se
público o calendário escolar para a candidatura ao 2.o ciclo das licen-
ciaturas bietápicas dos cursos ministrados na ESTG:

1) Afixação pública do edital — até 1 de Setembro de 2001;
2) Candidatura — de 1 a 10 de Setembro de 2001;
3) Selecção e seriação — de 11 a 18 de Setembro de 2001;
4) Afixação das listas ordenadas — dia 19 de Setembro de 2001;
5) Reclamações — de 20 a 24 de Setembro de 2001;
6) Decisão sobre as reclamações — até 28 de Setembro de 2001;
7) Matrículas e inscrições — de 25 de Setembro a 1 de Outubro

de 2001.

6 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Mendes.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 9232/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho de 3 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria, é dado por findo, por falta de candidatos admitidos, o
concurso externo geral de ingresso para recrutamento de um lugar
de técnico profissional de 2.a classe, área de áudio-visuais, do grupo
de pessoal técnico profissional do Instituto Politécnico de Leiria, publi-
cado através do aviso n.o 2585/2001 (2.a série) publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues de
Almeida.

Despacho n.o 15 158/2001 (2.a série). — Por despacho de 23
de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
no uso dos poderes conferidos pelo n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 129/97, de 24 de Maio, conjugado com o n.o 1 do artigo 1.o do
mesmo diploma e o artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Licenciado Carlos Henrique Gonçalves Jorge — autorizada a reno-
vação da comissão de serviço como administrador do Instituto Poli-
técnico de Leiria, pelo período de três anos e por urgente con-
veniência de serviço, nos termos dos n.os 1, 2 e 7 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues de
Almeida.

Despacho n.o 15 159/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e de acordo com o n.o 1 do artigo 7.o
e o n.o 3 do artigo 8.o do Regulamento de Estágio de Ingresso nas
Carreiras dos Grupos de Pessoal Técnico Superior e Técnico do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, Regulamento n.o 24/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 6 de Outubro de 2000,
designo para orientador do estágio de ingresso na carreira do grupo

de pessoal técnico superior da área de Gestão/Contabilidade do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, para as duas estagiárias seleccionadas
através do concurso aberto pelo aviso n.o 18 188/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 289, de 14 de Dezembro
de 1999, o presidente do júri de estágio, Dr. Carlos Henrique Gon-
çalves Jorge, administrador do Instituto Politécnico de Leiria.

5 de Julho de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues de
Almeida.

Despacho n.o 15 160/2001 (2.a série). — Por despacho de 23
de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
no uso dos poderes conferidos pelo artigo 14.o, n.os 2 e 3, do Decreto-
-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril, conjugado com o n.o 2 do artigo 2.o
e o artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Licenciado Júlio Rodrigues Faustino — autorizada a renovação da
comissão de serviço como administrador dos Serviços de Acção
Social do Instituto Politécnico de Leiria, pelo período de três anos
e por urgente conveniência de serviço, nos termos dos n.os 1, 2
e 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues de
Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 15 161/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Maio de 2001,
proferido nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, procede-se à reclassificação de acordo com o
mapa em anexo, com efeitos reportados a 24 de Maio de 2001:

Categoria anterior Categoria actual

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice
Nome

Maria das Dores Gomes Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de 2.a classe, enge-
nharia.

1 285 T é c n i c a s u p e r i o r d e
2.a classe, engenharia.

1 400

Nomeada em comissão de serviço extraordinária, no Instituto Superior de Engenharia, de Lisboa, sendo a sua integração feita em lugar
do quadro do Instituto Politécnico de Lisboa. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 15 162/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Junho de 2001:

Licenciado Hiren Canacsinh — autorizada, por urgente conveniência
de serviço, a renovação do contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparado a assistente do 1.o triénio,
a tempo integral, pelo período de dois anos, com início em 12
de Maio de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 15 163/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Junho de 2001:

Licenciado Ivan Alfred Fletcher — autorizada, por urgente conveniên-
cia de serviço, a renovação do contrato administrativo de provi-
mento para exercer as funções de equiparado a professor-adjunto,
a tempo integral, pelo período de dois anos, com início em 1 de
Junho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 15 164/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Junho de 2001:

Doutor João Paulo Ferreira da Silva — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a professor-
-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início

em 24 de Julho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 15 165/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Junho de 2001:

Licenciado Joaquim Vital Sopa Soares — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a professor-
-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 1 de Junho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 15 166/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 2 de Junho de 2001:

Mestre Maria Anabela Neves Jorge Gouveia da Silva — autorizada,
por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início de 1 de Junho de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.
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